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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL PLANTONISTA DA 9º 
VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SERGIPE - SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA 
DE PROPRIÁ 


URGENTE 


RISCO DE PERECIMENTO DE DIREITO 
EM 14 DE SETEMBRO DE 2021 


"E se acontecer outro vazamento desse aí [como o de 2019]? 
Se acontecer um impacto ambiental maior do que aquele, vai 
ser difícil pra gente sobreviver nas nossas comunidades, que 
depende do rio, do mangue, do mar." 

Genisso Santos, pescador em Ponta dos Mangues, Pacatuba/ SE 


Referência: Inquérito Civil 1.35.003.000063/2021-06 


O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da República 
signatário, no uso de suas atribuições institucionais, com fulcro no art. 129, III, da Constituição 
Federal, na Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (Anexo LXXII do Decreto 
10.088/2019), no art. 6º, VII, “c”, da Lei Complementar 75/1993, no art. 1º, II, da Lei 7.347/1985, 
na Lei 8.078/1990 e com base no Inquérito Civil anexo, vem, à presença de Vossa Excelência, 


propor 





AÇÃO CIVIL PÚBLICA 


COM PEDIDO LIMINAR DE TUTELA DE URGÊNCIA 








Contra 


INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS — IBAMA, pessoa jurídica de direito público, com sede na Avenida 
Dr. Carlos Rodrigues da Cruz, nº 1548, Bairro Capucho, nesta cidade de Aracaju/SE, CEP 49080- 


903, telefone (779) 3046-1000, e com o seguinte endereço eletrônico: supes.se(Dibama.gov.bt; 


Pelas razões de fato e de direito a seguir expostas. 





Rua José Carvalho Pinto, nº 280. Edifício Aracaju Boulevard. Bairro Jardins. 
Aracaju/SE. CEP: 49.026-150 


Telefone: (79) 3301-3700 — www..mpfmp.br/se 
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1- DO OBJETO DA DEMANDA 


Busca-se, com a presente demanda, obter tutela jurisdicional que assegure às 
comunidades quilombolas e tradicionais de Sergipe a aplicação da Convenção 169 da Organização 
Internacional do Trabalho — OTT, cujo art. 6º assegura a consulta prévia, livre e informada aos povos 
tradicionais que foram impactados por medidas suscetíveis de afetá-los diretamente, no contexto do 
processo de licenciamento ambiental do empreendimento Atividade de Perfuração Marítima Sergipe 
(SEAL M-351, SEAL-M-428, SEAL-M-430, SEAL-M-501, SEAL-M-503, SEAL-M-573), Processo 
nº: 02001.006112/2019-16, em favor do empreendedor EXXONMOBIL EXPLORAÇÃO BRASIL 
LTDA, suspendendo a audiência pública agendada pelo IBAMA para o dia 14 de setembro de 2021 
e determinando que seja reagendada após a realização de consultas livres, prévias e informadas às 
comunidades tradicionais impactadas pelo empreendimento citado. 


Pretende-se, ainda, que as consultas prévias, livres e informadas e as audiências 
públicas no curso do licenciamento ambiental aludido sejam realizadas presencialmente ou ao 
menos em formato híbrido — presencial e remoto —, se devido à pandemia de COVID-19 as 
condições sanitárias locais (particularmente de Sergipe e Alagoas, estados diretamente impactados 
pelo empreendimento) assim permitirem, o que é uma realidade em Sergipe desde o início de julho 
deste ano. 


Em razão do vultoso poder econômico do empreendedor do empreendimento 
subjacente à causa de pedir fática desta demanda e dos interesses para que o processo de 
licenciamento ambiental avance a todo custo e em detrimento das comunidades quilombolas e 
tradicionais envolvidas, convém desde já deixar claro que não é objeto desta ação civil pública e 
paralisação indefinida do licenciamento ambiental em questão; requer-se apenas que os direitos das 
minorias, das comunidades quilombolas e tradicionais interessadas, sejam respeitados, como devem 
ser para todos os brasileiros, e que as consultas prévias, livres e informadas, além das audiências 
públicas do licenciamento ambiental, sejam realizadas total ou parcialmente de modo presencial. 


2 - DOS FATOS 


Em 22 de junho de 2021, foi realizada reunião presidida por este signatário (ATA 
GABPRM1-FPCM - PRM-PRP-SE-00001020-2021) com a participação dos representantes da 
Comunidade Quilombola Brejão dos Negros, em Brejo Grande/SE, Maria Izaltina, Silva Santos, 
Maria José, Domenicio José e Enéias Rosa dos Santos; do Padre Isaías Nascimento — representante 
da Caritas Diocese, de Propriá /SE; dentre outros participantes, no curso da qual foram tratados 
diversos temas relacionados às políticas públicas voltadas aos quilombolas e às dificuldades na 
implementação respectiva. 


Também foram discutidas na reunião do dia 22 de junho de 2021 duas questões 
relacionadas à proteção do meio ambiente: 1) o processo de licenciamento ambiental da exploração 
de campos de petróleo no mar em Sergipe pela ExxonMobil, com potencial impacto ambiental na 
região da foz do Rio São Francisco, onde ficam os municípios de Brejo Grande/SE e 
Piaçabuçu/AL; 2) a expedição de licença ambiental para a atividade de carcinicultura em territórios 
quilombolas, ainda que esteja pendente o processo de titulação. Constou ainda da ata da reunião do 


dia 22 de junho de 2021: 
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1. Aberta a reunião, Izaltina explicou que a ExxonMobil vai 
começar a explorar um campo de petróleo na foz do Rio São 
Francisco, mas as comunidades não estão sendo ouvidas. Disse que as 
comunidades não receberam as parcelas que haviam sido prometidas. 
Acrescentou que as comunidades já estão bastante prejudicas com as 
questões do meio ambiente na foz do Rio São Francisco. 


[E 


3. O Dr.Thaigo Oliveira, que está prestando assessoria jurídica 
à comunidade quilombola [...] disse que em até 10 dias enviará um 
ofício detalhando esses fatos trazidos por Izaltina. 


Assim, em 16 de julho de 2021, foi protocolada a DIGI-DENÚNCIA 20210060036- 
2021 PR-SE-00028495-2021 pela liderança quilombola Maria Izaltina, em nome Fórum Sergipano 
de Povos e Comunidades Tradicionais, sendo apresentado o documento intitulado “Pedido urgente 
ao MPF em nome do Fórum de Povos e Comunidades Tradicionais de Sergipe”, datado de 
14 de julho de 2021. Eis a íntegra do citado documento: 


No início de junho de 2021, em meio à pandemia de COVID- 
19, soubemos da intenção da Petroleira Exxonmobil realizar 
explorações de petróleo em seis blocos com até 11 
perfurações de poços em águas profundas, localizados entre 
Sergipe e Alagoas, após empresa vencer o leilão ocorrido 
em 2019. Diante deste fato solicitamos uma reunião com a 
empresa para ela responder alguns questionamentos que 
tínhamos. 

Fomos atendidos com a reunião, mas as respostas não 
foram prontamente respondidas até uma nova reunião que 
foi convocada, desta vez, pela Exxonmobil e suas parcerias 
nos estudos de consultoria socioambiental. 

Nessa ocasião, tivemos respostas que nos deixaram ainda 
mais preocupados: 

- O EIA/RIMA está baseado em um estudo anterior (TLD de 
Farfan) que já tínhamos indicado na ocasião da audiência 
daquele empreendimento que tinha muitas falhas. Também 
tem dados ultrapassados do Projeto de Monitoramento 
Participativo de Desembarque Pesqueiro (PMPDP). Um 
exemplo disso é que apesar de ser negado, sim há a 
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realização da atividade de pesca de alto mar em Sergipe. 


- Durante a reunião foi dito que houve visita às comunidades 
somente da região norte de Alagoas, mas nós, as 
comunidades potencialmente afetadas estão em todos os 
estados do Rio Grande do Norte ao Rio de Janeiro. 


- Representante da ExxoMobil disse que o empreendimento 
ficará a uma “distância considerável”, que não dá pra ver a 
olho nu. Sendo que 50 km para um vazamento de petróleo 
chegaria a Brejo Grande em duas (2) horas, segundo seus 
próprios estudos. Os conhecimentos mais aprofundados das 
consequências do enorme derramamento do petróleo, 
ocorrido em 2019, ainda são muitos escassos e 
desconhecemos o real impacto nas comunidades 
tradicionais. Informações e investigações da Marinha 
indicam que o vazamento ocorreu a /700km da costa e 
atingiu 11 estados. 


- Além disso, não houve consulta prévia, livre e informada 
específica aos povos e comunidades tradicionais e estão 
indicando que a audiência pública (aparentemente só uma) 
será virtual. 


Seguindo a Resolução 230 de 2021 do Conselho Nacional 
do Ministério Público pedimos a representação e 
participação permanente do MPF junto com os Povos e 
Comunidades Tradicionais diante da possível atuação de um 
empreendimento de tal magnitude, que mesmo não 
passando da exploração (por inviabilidade econômica ou por 
aguardar um momento propício para obter maior renda) o 
“simples fato” de abrir a terra e no lugar de seu manto deixar 
um tampão, pode ser extremamente prejudicial para nós que 
vivemos em relação estreita com a natureza. 

Por isso, solicitamos ao MPF, a sua intervenção frente ao 
IBAMA (e órgãos ou empresas pertinentes) no sentido de: 1. 
haver consulta prévia, livre e informada a todos os povos e 
comunidades tradicionais da área de influência; 2. serem 
realizados estudos mais aprofundados nos territórios das 
comunidades e 3. que as audiências públicas só sejam 
realizadas quando houver condições sanitárias para 
acontecerem de maneira presencial mediante a 
complexidade do assunto abordado. 


Sobre esta última questão, já sabemos das dificuldades de 
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compreensão e diálogo em audiências presenciais, por isso 
não consideramos viável audiências virtuais. 


Aguardamos contato, certos de sermos atendidos, 
Atte. 
Fórum Sergipano de Povos e Comunidades Tradicionais 


Ao determinar a autuação de procedimento com a finalidade de apurar os fatos 
trazidos na representação e a na reunião precedente, particularmente a observância ao direito 
humano às consultas prévias, livres e informadas previstas no art. 6º da Convenção 169 da 
Organização Internacional do Trabalho (Anexo LXXII do Decreto 10.088, 5 de novembro de 2019) 
no contexto do licenciamento do empreendimento de exploração de campos de petróleo no mar 
sergipano pela ExxonMobil, o qual não se mostra suficientemente atendido na hipótese de ser 
realizada consulta por meio de videoconferência, registrei no ato que a ocorrência de consultas ou 
audiências públicas remotas não se justificava à luz das normas sanitárias locais acerca da pandemia 
de COVID-19. Na ocasião, consignei (DESPACHO 417-2021 GABPRM1-FPCM - PRM-PRP-SE- 
00001339-2021): 


Se é certo que o cenário de pandemia de COVID-19 ainda 
subsiste, igualmente certa é a possibilidade de a audiência pública 
consulta livre, prévia e informada ser realizada presencialmente 
com observância das diretrizes sanitárias emanadas pelo Governo 
do Estado de Sergipe, cujo Decreto 40.926, de 1º de julho de 2021, 
homologou a Resolução nº 24, de 1º de julho de 2021, do Comitê 
Técnico-Científico e de Atividades Especiais — CTCAE, que 
prorroga, acrescenta e altera as medidas de restrição e enfrentamento 
ao novo coronavítus (COVID19) contidas nas Resoluções vigentes do 
Comitê Técnico-Científico e de Atividades Especiais — CTCAE, e dá 
outras providências, que passou a permitir “a partir de 10 de julho de 
2021,0s eventos técnicos, científicos corporativos, condominiais, comerciais, 
culturais, sociais e similares, a exemplo de seminários congressos, renniões 
empresariais, assembleias, feiras comerciais, exposições, feiras de artesanato, 
casamentos, formaturas, aniversários e similares, limitados à capacidade de 200 
(duzentas) pessoas em ambientes internos e de 300 (trezentas) pessoas em 
ambientes externos, obedecidas as regras e ressalvas deste artigo e do Anexo Único 
desta Resolução”. 





Na mesma oportunidade, foi expedido O OFÍCIO 
nº215/2021/MPF/PRM/PRP/SE/GAB-FPCM à Diretoria de Licenciamento Ambiental do 
IBAMA, solicitando que se manifestasse sobre o teor do documento intitulado “Pedido urgente ao 
MPF em nome do Fórum de Povos e Comunidades Tradicionais de Sergipe”, datado de 14 de julho 
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de 2021, no qual foram apontadas irregularidades, pelo prisma do componente quilombola, no 
processo de licenciamento ambiental da exploração de poços de petróleo em águas profundas pela 
ExxonMobil, sobretudo no que diz respeito à inobservância ao direito humano à consulta livre, 
prévia e informada, prevista no art. 6º da Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho 
(Anexo LXXII do Decreto 10.088, 5 de novembro de 2019), das comunidades quilombolas situadas 
na foz do Rio São Francisco, no município de Brejo Grande/SE, violação de direitos também 
verificada por meio da primazia de audiências públicas virtuais em detrimento de audiências públicas 
presenciais. Ofícios com o mesmo teor foram remetidos à Diretoria de Governança Fundiária do 
INCRA (OFÍCIO nº215/2021/MPF/PRM/PRP/SE/GAB-FPCM) e à empreendedora 
ExxonMobil Exploração Brasil Ltda. (OFÍCIO nº217/2021/MPF/PRM/PRP/SE/GAB-FPCM). 


Em 20 de agosto de 2021, a liderança quilombola e integrante do Fórum de Povos e 
Comunidades Tradicionais de Sergipe Maria Izaltina protocolou no MPF a Manifestação 
20210070251, assim redigida: 


Descrição 


De fato o despacho PRM-PRP-SE-00001020/2021 Órgão Revisor: 6* CCR 
Despacho nº 417/2021 contempla praticamente todos os aspectos 
apresentados em relação à necessidade de respeitar o direito à Consulta Prévia, 
Livre e Informada e à possibilidade de realização da audiência pública 
presencial com todas as medidas de precaução sanitárias necessárias. Contudo, 
considerando que: a consulta prévia, livre, informada e de boa fé (CPLI) 
constitui-se como um procedimento a ser realizado, de acordo aos seus 
próprios modos, em cada comunidade quilombola, indígena e 
tradicional da abrangência do empreendimento e não ter sido realizado; 
a audiência pública é uma parte posterior do licenciamento ambiental e 
não se constitui como parte da consulta prévia, livre e informada, mas 
como um direito à sociedade em geral de conhecer o empreendimento, 
argumentar possíveis falhas e dialogar tanto com o empreendedor como 
com o órgão licenciador, sendo que este último tem a prerrogativa de 
aprovar ou não o licenciamento seguindo os critérios apresentados pela 
sociedade; para a elaboração do EIA, além de não ter sido realizada a 
CPLI, não comparecem os componentes quilombolas, indígenas e das 
comunidades tradicionais, isto é, um estudo etnoambiental; 


Solicitação 
requere-se que haja uma diferenciação entre as duas instâncias (CPLI e 
audiência pública) e que seja solicitada uma perícia do EIA. [...] 


(negrito acrescido) 


Nesse ínterim, chegou ao conhecimento do MPF em Propriá o Despacho nº 
10580887/2021-CGMAC/DILIC, proferido pelo Coordenador-Geral da Coordenação-Geral de 
Licenciamento Ambiental de Empreendimentos Marinhos e Costeiros do Ibama e dirigido à 
Diretoria de Licenciamento Ambiental do IBAMA no curso do processo de licenciamento 
02001.006112/2019-16 (Documento 23, PRM-PRP-SE-00001430-2021), no qual o IBAMA, 
conquanto tenha reconhecido expressamente que a consulta prévia, livre e informada 
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prevista no art. 6º da Convenção 169 da OIT não se confunde com a audiência pública do 
licenciamento ambiental estabelecida na Resolução CONAMA 9/1987, entendeu cabível 
prosseguir no licenciamento sem ser observado o dever de realizar as consultas prévias, 
livres e informadas, sob o pretexto de que tais consultas carecem de regulamentação, 7n verbis: 


[...] esta CGMAC compreende que, tal qual apresentado acima, a 
consulta prevista na OIT 169 ainda carece de regulamentação e, 
apesar de não se confundir com a Audiência Pública, tem 
objetivos comuns. Neste sentido, a CGMAC compreende que a 
manifestação da DILIC do Despacho DILIC 2240620 se aplica ao 
presente caso, independente da comunidade ou órgão que requer a 
consulta contemplada pela OIT 169. 


No mesmo documento (Documento 23, PRM-PRP-SE-00001430-2021), o IBAMA, 
rejeitando a solicitação de audiência pública presencial, expressamente insistiu que a 
audiência pública do licenciamento ambiental seria realizada remotamente: 


GA Quanto às solicitações de Audiência pública no formato 
presencial, informo que, como fora manifestado na reunião entre a 
CGMAÃC, COEXP e representantes do empreendedor na última 
segunda-feira, há a necessidade de que a Audiência possa garantir a 
participação social, seja em formato completamente virtual ou em 
outro formato a ser proposto pelo empreendedor. 


6. Importante registrar que a Audiência pública virtual é 
estabelecida no licenciamento ambiental por força da Resolução 
Conama n.º 494/2020 e do Procedimento Operacional Padrão n.º 
06/2020 (SEI n.º 8172824). 


EA Cabe apenas salientar que o empreendedor apresentou ao 
Ibama na mesma reunião do dia 9/08/2021, alternativas como a 


transmissão por meio de rádios locais, pontos de acesso à internet via 
wifi, hotsite, telefone com canal no formato 0800, dentre outros 
buscando otimizar o uso de alternativas que garantam o binômio 
articipação social efetiva e proteção sanitária dos participantes. Na 
ocasião, o Ibama informou ao empreendedor que, caso considere 
formato em que contemple a presença de pessoas, este deve se 
responsabilizar por atender as regras estabelecidas pelas autoridades 
competentes de saúde, o que visa garantir condições sanitárias 


seguras, tal qual já manifestado pelo Despacho nº 9972664/2021- 
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CGMAC/DILIC. 


(sublinhado acrescido) 


Ao final do Despacho nº 10580887/2021-CGMAC/DILIC (parágrafo 8, item b), 
anotou o IBAMA que “não há impeditivo para o prosseguimento dos ritos para a realização no dia 
14/09/2021 de andiência pública do presente processo de licenciamento, nos termos da Resolução Conama n.º 
494/2020 e do Procedimento Operacional Padrão n.º 06/2020 (SEI n.º 8172824). Foi só ao tomar 
conhecimento dessa deliberação do IBAMA que o MPF ficou ciente da data da audiência pública 
virtual programada no âmbito do licenciamento Processo nº 02001.006112/2019-16, a saber, 
14 de setembro de 2021. 


Na sequência, em 24 de agosto de 2021 foi promovida pelo MPF nova reunião com 
lideranças de comunidades tradicionais de Sergipe e movimentos sociais (ATA GABPRMI-FPCM — 
PRM-PRP-SE-00001429-2021), na qual foi destacado que o Fórum de Povos e Comunidades 
Tradicionais de Sergipe (na ata denominado Fórum Estadual das Comunidades Tradicionais de 
Sergipe) estava, no momento, com a atenção voltada para o licenciamento do empreendimento da 
ExxonMobil, que vinha sendo conduzido, na visão deles, sem observar os direitos das comunidades 
tradicionais. Na fala da liderança quilombola de Brejão dos Negros, município de Brejo Grande/SE, 
Maria Izaltina, ela pontou que: 


[...] no estudo (EIA) não foi feita consulta prévia às comunidades 
tradicionais. Acrescentou que o Fórum Estadual das Comunidades 
Tradicionais de Sergipe enviou um documento ao IBAMA e quem 
respondeu pelo IBAMA foi a Exonnmobil, o que na sua visão mostra que a 
licença já está concedida. Izaltina afirmou, ainda, que já foi marcada para o dia 
14 de setembro de 2021 uma reunião [audiência pública], que provavelmente será 
realizada online. Alegou que “dizem que será uma só reunião para todas as 
comunidades; a gente percebe que eles não tem conhecimento dos 
territórios, citaram que Indiaroba ficaria na Bahia, há várias 
irregularidades no EIA /RIMA” |...) 


(negrito acrescido) 


Nessa mesma reunião do dia 24 de agosto de 2021, o doutor em geografia e 
pesquisador do estágio de pós-doutorado do Programa de Educação Ambiental em Comunidades 
Costeiras da Universidade Federal de Sergipe (PEAC/UFS) Lucas Zenha, que informou assessorar o 
Fórum de Povos e Comunidades Tradicionais de Sergipe, afirmou que “no EIA/RIMA utilizam 
dados de 2019, do estudo da Fafen, e que mesmo assim eles não foram a campo. O Fórum 
está percebendo que várias comunidades não foram visitadas, como pescadores artesanais, 
extrativistas, camponeses, povos de terreiro, uma diversidade de povos que não foram 
escutados. Lucas enfatizon que a consulta e audiência são momentos distintos, e que no 
momento da audiência pública a consulta já deveria ter sido realizada. Aduziu que a 
audiência pública virtual inviabiliza a participação das comunidades, pela dificuldade no 


acesso às conexões”. 
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Ainda na reunião de 24 de agosto de 2021, a integrante do Conselho Pastoral dos 
Pescadores Ornela Fortes reforçou que o fato de a audiência pública estar programada pata ser 
virtual, com a necessidade de as perguntas serem formuladas com antecedência de 20 (vinte) dias, 
torna problemática a forma como o processo está sendo conduzido. Afirmou que “a audiência 
pública é dirigida a toda a sociedade civil, para informar toda a comunidade, o que é bem 
diferente da consulta prévia às comunidades, que tem por base o direito à 
autodeterminação das comunidades, o que é muito complicado, porque o IBAMA está 
querendo tratar tudo como uma só audiência. Além disso, [...] destacou essas comunidades nem sequer 
estão mencionadas no ELA/RIMA, o que é muito oportuno porque se elas não estão sendo sequer mencionadas nos 
estudos, então não precisariam ser consultadas. Acrescentou que mais de 70 organizações solicitaram 
reuniões e audiências públicas quando a pandemia permitisse, nos termos da Convenção 
169 da OIT, mas o IBAMA disse que a audiência pública poderia ser virtual e que a 
consulta prévia da Convenção 169 da OIT não está regulamentada”. 


Na mesma reunião do dia 24 de setembro de 2021, o pescador artesanal Genisson 
Santos, de Ponta dos Mangues, Pacatuba/SE, disse ter preocupação com o litoral sergipano ser 
vitimado por vazamento de petróleo e isso prejudicar os pescadores e comunidades extrativistas que 
vivem da pesca e tiram o sustento do mar, do rio e do mangue, questionando: “e se acontecer 
outro vazamento desse aí [como o de 2019]? Se acontecer um impacto ambiental maior do que 
aquele, vai ser difícil pra gente sobreviver nas nossas comunidades, que depende do rio, do 
mangue, do mar.” 


Diante desse contexto e uma vez evidenciado o posicionamento do IBAMA, 
corroborado pela fala das comunidades tradicionais e entidades de apoio, o que confirmou a 
violação de direitos das comunidades quilombolas e tradicionais como um todo no processo de 
licenciamento do empreendimento de Atividade de Perfuração Marítima Sergipe (SEAL M-351, 
SEAL-M-428, SEAL-M-430, SEAL-M-501, SEAL-M-503, SEAL-M-573), Processo nº: 
02001.006112/2019-16, a ser desenvolvida pela ExxonMobil Exploração Brasil LTDA., o Ministério 
Público Federal, por meio da Procuradoria da República no Município de Propriá e da Procuradoria 
da República em Alagoas!, no intuito de salvaguardar os direitos das comunidades tradicionais 
afetadas pelo empreendimento em questão, expediu ao IBAMA a RECOMENDAÇÃO- 
CONJUNTA PRAL - PRM-PRP -Nº 01, de 26 de agosto de 2021, a fim de o IBAMA 
suspender a audiência pública virtual agendada para 14 de setembro de 2021 e realizar consultas 


prévias, livres e informadas às comunidades tradicionais, conforme determina a Convenção 169 da 
OIT. 


A RECOMENDAÇÃO-CONJUNTA PRAL - PRM-PRP -Nº 01/2021 teve o 
seguinte teor: 


O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio dos Procuradores 
da República signatários, com fundamento nos artigos 127, caput e 129, HI, da 
Carta da República, bem como o que preceituam os artigos 5º, II, “d”; II, “d” e 
“e” e artigo 6º, VII, “b”, “c” e “d”; XIV, “ge” e XX da Lei Complementar 


1 Tramita no 9º Ofício da Procuradoria da República em Alagoas o Procedimento Preparatório 
1.11.000.000586/2021-14, cujo resumo dispõe: “Meio ambiente. Processo IBAMA nº 02001.006112/2019-16. 
Licenciamento da atividade de perfuração na Bacia de Sergipe-Alagoas, de interesse da empresas multinacional ExxonMobil 


Encaminha ao MPF Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) para ciência. Maceió (AL).”. 
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75/1993, observando-se ainda do disposto na Resolução CNMP nº 164, de 28 
de março de 2017, visando o respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa 
lhe cabe promover; 


CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 
defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e dos 
interesses individuais indisponíveis, nos termos do art. 127, caput, da 
Constituição Federal; 


CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério 
Público zelar pela observância dos princípios constitucionais relativos à 
seguridade social, à educação, à cultura e ao desporto, à ciência e à tecnologia, 
à comunicação social e ao meio ambiente, bem como a defesa do patrimônio 
público e do meio ambiente; 


CONSIDERANDO ser missão do Ministério Público zelar pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos 
direitos assegurados na Constituição Federal, bem como promover o inquérito 
civil e a ação civil pública, para proteção do patrimônio público e social, do 
meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (art. 129, II e III, da 
CF/88, regulamentado pelo art. 6º, VII, da Lei Complementar nº 75/93 e art. 
8º,8 1º, c/cart. 21 da Lei nº 7.347/85, c/c art. 90 da Lei 8.078/90); 


CONSIDERANDO que ao Ministério Público Federal compete, nos 
termos do art. 6º, inciso XX, da Lei Complementar nº 75/93, expedir 
recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância 
pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe 
cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das providências 
cabíveis; 


CONSIDERANDO que a Constituição Federal garante a todos o 
direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo tanto ao 
Poder Público quanto à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
gerações atuais e para as vindouras, conforme preconiza o art. 225 da Carta 
Magna; 


CONSIDERANDO que está em trâmite, no IBAMA o processo de 
licenciamento ambiental sob o nº 02001.006112/2019-16, referente a atividade 
de perfuração marítima de poços nos Blocos SEAL-M-351, SEAL-M-428, 
SEAL-M-430, SEAL-M-501, SEAL-M-503 e SEAL-M-573, na Bacia de 
Sergipe-Alagoas — SEAL (Projeto SEAL), a ser desenvolvida pela empresa 
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ExxonMobil; 


CONSIDERANDO que, conforme o Relatório de Impacto Ambiental 
(RIMA), vários municípios, situados em diferentes Estados da Federação, estão 
localizados na área de influência e sujeitos aos impactos potenciais da 
atividade, são eles: Barra de Santo Antônio/AL, Barra de São Miguel/AL, 
Coruripe/AL, Feliz Deserto/AL, Japaratinga/AL, Jequiá da Praia/AL, 
Maceió/AL, Maragogi/AL, Marechal Deodoro/AL, Paripueira/AL , Passo de 
Camaragibe/AL, Piaçabuçu/AL, Porto de Pedras/AL, Roteiro/AL, São Miguel 
dos Milagres/AL; Belmonte/BA , Cairú/BA , Camaçari B4, Camamu/BA , 
Canavieiras/BA, Caravelas/BA, Conde/BA, Entre Rios/BA, Esplanada/BA, 
Eunápolis/BA,  Igrapiúna/BA, Ilhéus/BA  qtacaré/BA, Itaparica/BA, 
Ituberá/BA, Jaguaripe/BA, Jandaíra/BA, Lauro de Freitas/BA Maraú/BA, Mata 
de São João/BA, Nilo Peçanha/BA, Nova Viçosa/BA, Porto Seguro/BA, 
Prado/BA, Salvador/BA Santa Cruz/BA, Cabrália/BA, Una/BA, Uruçuca/BA, 
Valença/BA Vera Cruz/BA, PitimbuPB, João Pessoa/PB, Cabedelo/PB, Cabo 
de Santo Agostinho/PE, Tamandaré/PE, Ipojuca/PE, Sirinhaém/PE, São José da 
Coroa Grande/PE, Recife/PE, Paulista/PE, Ilha de Itamaracá/PE, Jaboatão dos 
Guararapes/PE, Olinda/PE, Goiana/PE, Barreiros/PE, Rio Formoso/PE, 
Niterói/TJ, Rio de Janeiro/RJ, São João da Barra/RJ, Campos dos 
Goytacazes/RJ, Touros/RN, Pirambu/SE, Aracaju/SE, Estância/SE, Brejo 
Grande/SE, Barra dos Coqueiros/SE, Pacatuba/SE, Indiaroba/SE, Itaporanga 
D'Ajuda/SE, São Cristóvão/SE e Santa Luzia do Itanhy/SE; 


CONSIDERANDO que no bojo do referido processo, a partir do 
Edital nº 16/2021, publicado no Diário Oficial da União nº 159/2021, de 
23/08/2021, o IBAMA tornou público que promoverá Audiência Pública 
Virtual (APV) para apresentar o Estudo de Impacto Ambiental e respectivo 
Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA) da referida atividade, sendo 
designada uma única audiência pública prevista para ocorrer no dia 
14/09/2021, às 18h, por meio do endereço eletrônico 
https://audienciapublicaexxonmobil.com.br/seal/ (Ofício-Circular nº 
25/2021/COEXP/CGMAC/DILIC); 





CONSIDERANDO que aproximadamente 70 (setenta) organizações 
representativas da sociedade civil de pescadores, marisqueiros, quilombolas, 
pastorais sociais e órgãos públicos manifestaram interesse na audiência pública 
(Despacho nº 10562360/2021-COEXP/CGMAC/DILIC); 


CONSIDERANDO que, em reunião realizada com o MPF/AL, em 
20/08/2021, representantes de pescadores de Alagoas e Pernambuco se 
autodeclararam como comunidade tradicional e relataram o diminuto alcance 
de reuniões prévias realizadas pela empresa ExxonMobil com lideranças 
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comunitárias, tanto em razão da duração limitada e da utilização de linguagem 
pouco acessível nos encontros como em decorrência da adoção do formato 
virtual e da dificuldade de acesso à internet por alguns dos pescadores; 


CONSIDERANDO igualmente que, em reunião realizada com o 
MPF em Propriá/SE, em 22/06/2021, lideranças quilombolas de Brejo Grande 
relataram que as comunidades não estavam sendo ouvidas, e que em 
documento de 14/07/2021, o Fórum de Povos e Comunidades Tradicionais de 
Sergipe enviou pedido urgente ao MPF para que adotasse providências diante 
do fato de que o EIA/RIMA do empreendimento em questão está baseado em 
um estudo anterior relativo à FaFen, além de contar com dados ultrapassados 
do Projeto de Monitoramento Participativo de Desembarque Pesqueiro 
(PMPDP); 


CONSIDERANDO, ainda, que nessa mesma reunião realizada com 
o MPF em Propriá/SE, em 22/06/2021, as lideranças quilombolas alegaram que 
não houve consulta prévia, livre e informada específica dirigida aos povos e 
comunidades tradicionais e que o IBAMA teria informado que só haveria uma 
audiência pública e, ainda por cima, virtual; 


CONSIDERANDO que em reunião realizada em 24/08/2021 com 
lideranças quilombolas, de comunidades tradicionais e pescadores de Sergipe, 
dentre outros participantes, reforçou-se a assertiva de que não houve consulta 
livre, prévia e informada às comunidades tradicionais de Sergipe, embora tenha 
havido solicitação de cerca de 70 (setenta) para que fossem realizadas consultas 
e reuniões; 


CONSIDERANDO que, em todas essas reuniões, foi reportada a 
não realização de consulta prévia, livre e informada às comunidades 
tradicionais e quilombolas nos termos da Convenção nº 169 da 
Organização Internacional do Trabalho — OTT; 


CONSIDERANDO a preocupação externada pelas comunidades 
tradicionais e pescadores com a realização da audiência pública virtual, diante 
da dificuldade de manuseio, acesso à internet e de sinal por determinadas 
comunidades, o que os levou a pleitear ao IBAMA uma audiência pública 
presencial a ser realizada em momento oportuno, diante do atual cenário 
pandêmico do novo coronavírus; 


CONSIDERANDO que o próprio IBAMA teve ciência desse 
problema nos locais mais vulneráveis de acesso tecnológico e de mídia, 
verificando, inclusive, a dificuldade por parte da empresa ExxonMobil em 
garantir a participação efetiva de todos aqueles que tenham interesse no 
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licenciamento ambiental do empreendimento, bem como a necessidade de 
serem consideradas as diferentes realidades brasileiras (Despacho nº 
10562360/2021-COEXP/CGMAC/DILIC e Despacho nº 10610048/2021- 
DILIC); 


CONSIDERANDO que, não obstante o IBAMA tenha constatado as 
dificuldades noticiadas pelos interessados de acesso à reuniões virtuais e 
solicitado ao empreendedor a apresentação de proposta de localidades onde 
considerasse viável a realização de Audiências Públicas presenciais (Relatório 
nº 10571088/2021-COEXP/CGMAC/DILIC e Despacho nº 10626755/2021- 
COEXP/CGMAC/DILIC), aceitou a proposta da ExxonMobil de realização de 
uma única audiência virtual, a ser transmitida pela internet, via hotsite ou 
YouTube, bem como via rádio de abrangência nacional, com suporte de serviço 
0800 para encaminhamento de perguntas em tempo real por parte dos 
participantes (Parecer Técnico nº 238/2021-COEXP/CGMAC/DILIC); 


CONSIDERANDO que a audiência pública tem status constitucional 
(artigo 225, 4 1º, inciso IV), visto que o texto assegura a publicidade dos 
estudos de impacto ambiental, e também possui amparo em norma 
internacional, uma vez que o Princípio 10 da Declaração do Rio/92 menciona 
que o acesso às informações pela população deve ser feito de forma adequada, 
em razão de ser a audiência pública um mecanismo de democracia 
participativa, que resguarda os direitos à informação e participação da 
população nos atos e políticas do poder público que possam atingir seus 
interesses; 


CONSIDERANDO que, de fato, no dia 11 de agosto de 2020, foi 
expedida pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente, a Resolução nº 
494/2020, estabelecendo, nos casos de licenciamento ambiental, a possibilidade 
de realização de audiência pública de forma remota, por meio da Rede Mundial 
de Computadores, enquanto durar o estado de calamidade pública provocada 
pela pandemia (COVID-19); 


CONSIDERANDO que em virtude da pandemia da COVID-19 e das 
políticas de distanciamento social houve casos em que foi decidido pelos 
tribunais superiores a possibilidade de realização de audiências públicas de 
forma virtual, porém na atual conjuntura de abrandamento da de internações e 
de casos graves da pandemia, o próprio Poder Judiciário vem retomando 
gradativamente as atividades presenciais, a exemplo do Tribunal Regional 
Federal da 5º Região (Ato nº 326/2021”; 


CONSIDERANDO que os casos autorizados pela justiça brasileira 


2 Disponível em: https://www4.trf5.jus.br/comunicacao-social/anexo/109941. Acesso em 26/08/2021. 
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para a realização de audiências públicas de forma virtual envolveram 
populações urbanas, residentes em grandes capitais e ocorreram em momentos 
nos quais a pandemia de COVID-19 estava mais alastrada e gerando sobrecarga 
nas redes hospitalares públicas e privadas, diferindo radicalmente do caso da 
audiência pública da Atividade de Perfuração Marítima na Bacia SEAL, o qual 
envolve comunidades tradicionais e pescadores que habitam zonas costeiras e 
zonas rurais em municípios onde o acesso à internet é consideravelmente mais 
limitado, e isso num momento em que a pandemia de COVID-19 tem 
permitido a retomada de atividades presenciais e até mesmo a realização de 
eventos, observadas as normas sanitárias locais; 


CONSIDERANDO que as audiências públicas no formato remoto 
(virtual) prejudicam a garantia de diversidade no processo participativo, uma 
vez que o próprio IBAMA constatou — e lideranças das comunidades 
pesqueiras de dois Estados situados na área de abrangência noticiaram ao 
MPF/AL e ao MPF em Propriá — que as reuniões prévias à audiência pública 
ora questionada foram problemáticas, seja porque nem todos da comunidade 
tinham acesso à internet, seja por questão de baixo sinal de sua conexão, seja 
porque simplesmente não ocorreram com o mínimo de informação prévia aos 
debates, ou simplesmente não houve reunião; 


CONSIDERANDO que no Estado de Alagoas está em vigor o 
Decreto nº 4591, de 21/07/2021, estabelecendo que os eventos ao ar livre são 
limitados a 100 (cem) pessoas e em locais fechados a 50(cinquenta) pessoas, 
fato que inviabiliza a realização de uma audiência pública presencial ampla e 
participativa, aliado ao fato de que muitas pessoas poderão dela não participar 
por pertencerem ao grupo de risco e estarem em isolamento nas respectivas 
comunidades; 


CONSIDERANDO que no Estado de Sergipe está em vigor o 
Decreto 40.926, de 1º de julho de 2021, que homologou a Resolução nº 24, de 
1º de julho de 2021, do Comitê Técnico-Científico e de Atividades Especiais — 
CTCAE, que prorroga, acrescenta e altera as medidas de restrição e 
enfrentamento ao novo coronavirus (COVIDI9) contidas nas Resoluções 
vigentes do Comitê Técnico-Científico e de Atividades Especiais — CTCAE, e 
dá outras providências, e que passou a permitir "a partir de 10 de julho de 
2021,0s eventos técnicos, científicos, corporativos, condominiais, comerciais, 
culturais, sociais e similares, a exemplo de seminários, congressos, reuniões 
empresariais, assembleias, feiras comerciais, exposições, feiras de artesanato, 
casamentos, formaturas, aniversários e similares, limitados à capacidade de 
200 (duzentas) pessoas em ambientes internos e de 300 (trezentas) pessoas em 
ambientes externos, obedecidas as regras e ressalvas deste artigo e do Anexo 
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CONSIDERANDO ser injustificável que, a despeito da permissão de 
eventos presenciais pelas autoridades sanitárias locais, as quais têm 
efetivamente competência para tratar do assunto conforme decidido pelo 
Supremo Tribunal Federal na ADI 6341, o IBAMA, contrariando o legítimo 
interesse das comunidades tradicionais, ceda ao desejo da ExxonMobil e 
realize audiência pública virtual, que somente deve ser priorizada quando as 
condições sanitárias inviabilizarem completamente eventos presenciais, o que 
não é a hipótese na atual conjunta; 


CONSIDERANDO que, diante do cenário ora apresentado, as 
audiências públicas deverão ocorrer de forma presencial, observadas as normas 
sanitárias locais, como forma de garantir o exercício dos direitos de informação 
e participação dos povos e comunidades tradicionais que possam sofrer 
influência ou impactos potenciais pela atividade de perfuração marítima de 


poço, 


CONSIDERANDO que, aliadas às questões sanitárias e às limitações 
de acesso à internet, a realização de única audiência pública também 
compromete a ampla participação da comunidade impactada, diante da 
quantidade de municípios inseridos na área de abrangência da atividade, 
indicando a necessidade de realização de mais de uma audiência pública 
presencial sobre o mesmo projeto do RIMA, consoante prevê o art. 2º, 8 5º, da 
Resolução CONAMA nº 09/1987; 


CONSIDERANDO que, no caso específico do processo de 
licenciamento da Atividade de Perfuração Marítima na Bacia de Sergipe- 
Alagoas, se ocorrer a audiência pública com base nas informações contidas no 
EIA/RIMA, os povos tradicionais, a exemplo dos quilombolas que não foram 
consultados sobre ele, não terão a oportunidade de se manifestar sobre os 
possíveis impactos que poderão sofrer com a atividade de perfuração marítima 
de poços; 


CONSIDERANDO que a audiência pública somente poderá alcançar 
o seu objetivo pleno se houver igualdade de tratamento entre os participantes, 
permitindo que todos possam expor seus argumentos, dúvidas, 
questionamentos e que estes sejam levados em consideração na hora da decisão 
sobre a viabilidade socioambiental do empreendimento, não sendo aceitável 
que uma das partes saiba menos que a outra e que a ela não seja disponibilizado 
todos os dados e informações sobre impactos que possam atingir ou prejudicar 
os seus interesses; 


CONSIDERANDO que o IBAMA, além de não atender ao pleito da 
comunidade de realização da audiência pública presencial a ser realizada em 
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momento oportuno, negou o direito à consulta prévia, livre e informada 
prevista na OIT 169 às comunidades pesqueiras atingidas pela atividade, que se 
auto reconhecem como comunidade tradicional, sob o fundamento de que ela 
carece de regulamentação pelo Poder Executivo Federal e de que a consulta 
prévia e a audiência pública possuem objetivos comuns; 


CONSIDERANDO que povos e comunidades tradicionais são todos 
os grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que 
possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios 
e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, 
religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e 
práticas gerados e transmitidos pela tradição (art. 3º, I, do Decreto nº 
6.040/2007), tais como as comunidades de pescadores supramencionados; 


CONSIDERANDO que a Constituição Federal reconhece direitos 
específicos a grupos que tenham formas próprias de expressão e de viver, criar 
e fazer (art. 216, 1 e II); 


CONSIDERANDO que dentre esses direitos está a previsão de 
consulta PRÉVIA, LIVRE e INFORMADA como forma de assegurar aos 
povos indígenas e comunidades tradicionais de serem consultados quando 
forem tomadas decisões e/ou adotadas ações que possam afetar seus bens ou 
direitos; 


CONSIDERANDO que o direito a esta consulta prévia está previsto 
em tratados internacionais de direitos humanos, a exemplo da Convenção n.º 
169 da OIT, promulgada no Brasil pelo Decreto n.º 5.051, de 19 de abril de 
2004 e atualmente prevista no Decreto n.º 10.088, de 5 de novembro de 2019, 
que estabeleceu no seu art. 3º que essa convenção deverá ser executada e 
cumprida integralmente em todos os seus termos; 


CONSIDERANDO que a incorporação da Convenção nº 169 ao 
ordenamento jurídico brasileiro se deu na forma do $ 2º, do artigo 5º, da 
Constituição Federal de 1988, na condição de Tratado Internacional de Direitos 
Humanos, ostentando o status normativo supralegal, conforme o entendimento 
pacífico do Supremo Tribunal Federal, fixado inicialmente no bojo do Recurso 
Extraordinário nº 466.343/SP, de 3 de dezembro de 2008; 


CONSIDERANDO que, neste mesmo precedente, o Supremo 
Tribunal Federal igualmente alçou os tratados internacionais de direitos 
humanos à condição de vetores interpretativos das normas constitucionais, o 
que se aplica à Convenção nº 169 da OTT; 


CONSIDERANDO que o art. 6º da Convenção nº 169 da OIT 
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estabelece que o governos deverão consultar os povos interessados, mediante 
procedimentos apropriados e, particularmente, através de suas instituições 
representativas, cada vez que sejam previstas medidas legislativas ou 
administrativas suscetíveis de afetá-los diretamente e que essas consultas 
deverão ser conduzidas de boa-fé e de uma maneira adequada às circunstâncias, 
com o escopo de que um acordo ou consentimento em torno das medidas 
propostas possa ser alcançado; ou seja, a medida possui um caráter 
deliberativo; 


CONSIDERANDO que, dessa forma, a consulta prévia não se 
confunde com as audiências públicas previstas no curso do procedimento 
de licenciamento ambiental, devendo na verdade antecedê-las, eis que “tem 
por finalidade expor aos interessados o conteúdo do produto em análise e do 
seu referido RIMA, dirimindo dúvidas e recolhendo dos presentes as críticas e 
sugestões a respeito” (art. 1º da Resolução CONAMA nº 9/1987), de forma que 
não se sustentam os argumentos levantados pelo IBAMA para igualar os 
institutos; 


CONSIDERANDO que a realização de audiência pública ambiental 
não é ocasião apropriada e isenta de pressão para a livre manifestação das 
comunidades tradicionais e pesqueiras quanto ao empreendimento impactante 
e, portanto, não pode ser considerada consulta prévia, livre, informada, com 
boa-fé e de maneira apropriada às circunstâncias, tal qual comanda a 
Convenção 169 da OIT; 


CONSIDERANDO que a consulta prévia, livre e informada é uma 
oportunidade para a reflexão intercultural entre o Estado e as comunidades 
quilombolas, extrativistas, indígenas e de pescadores que poderão ser afetadas 
pelo empreendimento; 


CONSIDERANDO, por outro lado, que a consulta prévia, livre e 
informada, respaldada no art. 6º da Convenção nº 169 da OIT, é forma de 
participação diferenciada quando comparada aos instrumentos tradicionais, 
pois resguarda o direito de autodeterminação dos povos ao possibilitar que eles 
conheçam e influenciem efetivamente na tomada de decisão, desde as primeiras 
etapas; 


CONSIDERANDO que a consulta prévia, livre, informada, com 
boa-fé e de maneira apropriada às circunstâncias não se satisfaz com a 
realização de simples e curtas reuniões com a participação de 
representantes de colônias de pescadores ou apenas das lideranças das 
comunidades tradicionais, mas com o diálogo transparente e efetivo durante 
todo o procedimento de negociação com o Estado acerca de suas propostas e 
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intenções; 


CONSIDERANDO que o procedimento (protocolo) de consulta deve 
ser definido pelos próprios povos direta e indiretamente afetados pela atividade 
a ser licenciada pelo IBAMA, de acordo, portanto, com sua organização social, 
costumes, língua, crenças e tradições, nos termos da Convenção 169 da OIT; 


CONSIDERANDO que a Atividade de Perfuração Marítima na Bacia 
SE-AL, ao ameaçar a atividade de pesca desenvolvida tradicionalmente pelas 
comunidades tradicionais e de pescadores de Sergipe e Alagoas, incorre, 
necessariamente, no dever de observância ao direito humano à consulta prévia, 
livre e informada; 


CONSIDERANDO que, a despeito dos impactos nas atividades 
pesqueiras reconhecidas nos relatórios, o IBAMA não respeitou o direito à 
consulta prévia, livre e informada, em expressa violação à Convenção n.º 169 
da OIT. 


CONSIDERANDO, ainda, que não há notícias de que as 
comunidades quilombolas tenham sido consultadas sobre o empreendimento, o 
que inclusive foi reforçado expressamente por lideranças de tais comunidades 
em reuniões ocorridas com o MPF em Alagoas e em Propriá/SE; 


RECOMENDA 


ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
(IBAMA), nos termos do art. 6º, inciso XX, da Lei Complementar nº 75/1993, 
que: 


(a) Suspenda a audiência pública virtual da atividade de perfuração 
marítima de poços nos Blocos SEAL-M-351, SEAL-M-428, SEAL-M-430, 
SEAL-M-501, SEAL-M-503 e SEAL-M-573, na Bacia de Sergipe-Alagoas — 
SEAL (Projeto SEAL) agendada para o dia 14 de setembro de 2021, em 
razão do manifesto prejuízo do direito de participação das comunidades 
tradicionais e quilombolas na referida atividade, que pode impactar as suas 
vidas, e da inobservância à Convenção 169 da OTT; 


(b) Realize — observadas as normas sanitárias locais — consultas 
presenciais prévias, livres e informadas às comunidades tradicionais 
(quilombolas, extrativistas, indígenas, pescadores artesanais etc.) que 
serão afetadas pelo empreendimento, conforme previsto no art. 6º da 
Convenção nº 169 da OIT, antes da emissão de qualquer ato de caráter 
autorizativo ou parecer que legitime a viabilidade do empreendimento, bem 
como antes da audiência pública de amplo acesso, devendo apresentar ao 
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MPF o cronograma de consultas e que abranja todas as comunidades 
tradicionais envolvidas; 


(c) Uma vez realizadas as consultas presenciais prévias, livres e 
informadas às comunidades tradicionais, realize as audiências públicas do 
referido empreendimento somente de forma presencial, observadas as 
normas sanitárias locais, em razão dos povos tradicionais afetados possuírem 
dificuldade de acesso tecnológico, de mídia e de conexão à internet; 


(d) Seja realizada mais de uma audiência pública presencial, em 
função da localização geográfica dos solicitantes e da complexidade do tema, 
consoante previsto no art. 2º, 4 5º, da Resolução CONAMA nº 09/1987. 


O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL adverte que a presente 
recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário quanto às 
providências solicitadas, podendo a omissão na adoção das medidas 
recomendadas implicar o manejo de todas as medidas administrativas e ações 
Judiciais cabíveis contra os que se mantiverem inertes. 


Com fundamento no art. 8º, II, da Lei nº Complementar nº 75/93, 
solicita-se, desde logo, que Vossa Senhoria informe, em até 3 (três) dias, se 
acatará ou não esta recomendação, apresentando, em qualquer hipótese de 
negativa, os respectivos fundamentos. Ressalte-se que o silêncio será entendido 
como não acatamento. 


Como visto, nn RECOMENDAÇÃO-CONJUNTA PRAL - PRM-PRP -Nº 01/2021 
o MPF — buscando ver preservado o direito das comunidades tradicionais e à vista das normas 
sanitárias locais, que no caso de Sergipe desde 10 de julho de 2021 permitem a realização de eventos 
presenciais com até 200 (duzentas) pessoas em locais fechados, e até 300 (trezentas) pessoas em 
lugares abertos — recomendou a suspensão a audiência pública virtual prevista para o dia 14 
de setembro de 2021 não de forma indeterminada, mas somente pelo tempo necessário para 
que fossem realizadas consultas prévias, livres e informadas às comunidades tradicionais, e 


de forma presencial, observadas as restrições sanitárias instituídas pelas autoridades 
competentes. E, uma vez promovidas as consultas prévias, livres e informadas, aí sim 


deveriam ser agendadas as audiências públicas inerentes o processo de licenciamento ambiental 
e regulamentadas nas Resoluções CONAMA 1/1986 e 9/1987. 


A RECOMENDAÇÃO-CONJUNTA PRAL - PRM-PRP -Nº 01 /2021 não foi 
acatada, nem ao menos parcialmente, pelo IBAMA, como se vê do OFICIO Nº 
127/2021/CGMAC/DILIC e da Nota Informativa nº 10729594/2021-CGMAC/DILIC, 
ambas de 30 de agosto de 2021, em que constou: 
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3. Ressaltamos que a consulta prevista na OTT' 169 ainda carece de 
regulamentação e, apesar de não se confundir com a Audiência 
Pública, tem objetivos comuns, os quais o Ibama busca contemplar, 
observando os limites de sua competência. 


4. Encaminhamos em anexo a Nota Informativa nº 10729594/2021- 
CGMAC/DILIC, que apresenta de forma pormenorizada os ritos 
processuais e entendimentos relacionados aos temas apontados pelo 


MPF 
SR Neste sentido, em atenção ao Oficio nº 
230/2021/MPF/PRM/PRP/SE/GAB-FPCM (10716398), 


entendemos que suspender a Audiência Pública Virtual programada 
para o dia 14/09/2021, geraria prejuízos à população interessada em 
conhecer o projeto e o estudo ambiental e que estão se programando 
para parJcipar da referida audiência. Além disso, reforça-se que estão 
sendo aplicados os entendimentos consolidados no licenciamento 
ambiental e demais diligências para a garantia da efetividade da 
participação social na audiência pública programada. 


Mais uma vez, a despeito de expressamente concordar que a consulta prévia, livre e 
informada da Convenção 169 da OIT não se confunde com a audiência pública do licenciamento 
ambiental, aduziu o IBAMA que aquela “carece de regulamentação”. Essa é, pasme, a justificativa 
do IBAMA para deixar de cumprir uma norma jutídica de status supralegal. 


A expedição da RECOMENDAÇÃO-CONJUNTA PRAL - PRM-PRP «Nº 
01/2021 foi divulgada no site institucional do MPFº, e devido à repercussão havida na imprensa, o 
procurador-geral do Estado de Sergipe, Vinícius Thiago Soares de Oliveira, e o Superintendente da 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico e da Ciência e Tecnologia (Sedetec), 
engenheiro Marcelo Menezes, solicitaram e tiveram uma reunião com o signatário no dia 30 de 
agosto de 2021 (Documento 33), na qual os representantes do governo do Estado de Sergipe, em 
resumo, ressaltaram a impottância do empreendimento da ExxonMobil para o desenvolvimento 
econômico de Sergipe. 


No dia seguinte, em 31 de agosto de 2021, este procurador da República atendeu a 
solicitação da ExxonMobil e reuniu-se com SANDRA MORAIS (Advogada Interna da 
ExxonMobil), PATRÍCIA BURLINI (Gerente da Área Ambiental da ExxonMobil), ROBERTA 
DANELON (advogada externa, Escritório Machado Meyer), GISELA MATION (advogada 
externa, Escritório Machado Meyer), JOÃO VICENTE VIEIRA (Gerente Comercial da 
ExxonMobil) e FÁTIMA RIBEIRO (Consultora Técnica da ExxonMobil). Durante a reunião, as 
integrantes do corpo técnico da ExxonMobil fizeram uma apresentação com slides detalhando o 
empreendimento e os aspectos ambientais correlatos, e posteriormente seguiu-se intenso debate 
acerca dos pontos tratados pelo MPF no OFÍCIO 217/2021 GABPRM1-FPCM - PRM-PRP-SE- 


3 Vide http://wwwmpfmp.br/al/sala-de-imprensa/noticias-al/mpf-expede-recomendacao-pata-suspender-audiencia- 


publica-sobre-pocos-de-petroleo-na-bacia-sergipe-alagoas. 
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00001371/2021, particularmente sobre o fato de a audiência pública do licenciamento prevista para 
o dia 14 de setembro de 2021 estar prevista para acontecer por videoconferência. 


Ao final da reunião do dia 31 de agosto de 2021, a ExxonMobil sugeriu viabilizar a 
participação das comunidades tradicionais de Sergipe na audiência pública designada para o dia 14 
de setembro de 2021, que estava programada para ser realizada por videoconferência, por meio da 
disponibilização de pontos de acesso — isto é, lugares em que seriam disponibilizados telões para 
transmissão da audiência pública por virtual, bem como meios para possibilitar a participação e 
formulação de perguntas, e para os quais haveria transporte dos interessados custeado pela 
empreendedora — em Estância, Barra dos Coqueiros e Marechal Deodoro /AL, comprometendo-se 
o procurador da República a levar a proposta às comunidades tradicionais, a quem competiria 
transigir em face dos seus direitos violados, se fosse o caso. 


Sempre no intuito de obter uma solução extrajudicial para o caso, o MPF promoveu, 
em 1º de setembro de 2021, uma nova reunião com lideranças das comunidades tradicionais 
impactadas pelo empreendimento da ExxonMobil e entidades de apoio (Documento 42, ATA 
GABPRMI1-FPCM - PRM-PRP-SE-00001536-2021). Ao abrir a reunião, o procurador da República 
informou ter se reunido na véspera com advogadas e técnicos da ExxonMobil, a pedido deles, para 
tratar do objeto do Inquérito Civil correlato e explicou a proposta da ExxonMobil para evitar que a 
audiência pública agendada para o dia 14 de setembro de 2021, a ser realizada por videoconferência, 
fosse adiada, qual seja, a disponibilização de pontos de acesso nos municípios de Barra dos 
Coqueiros e Estância, em Sergipe, e em Marechal Deodoro, em Alagoas, nos quais seriam ofertados 
locais com telões para transmissão da audiência pública e microfones para viabilizar a formulação de 
perguntas pelos interessados. 


A proposta da ExxonMobil, no entanto, foi prontamente rechaçada pelas lideranças 
quilombolas e representantes de associações presentes na reunião, que argumentaram, dentre outros 
aspectos, que o IBAMA teve tempo de sobra pata realizar as consultas prévias, livres e informadas, 
porém recusou expressamente esse pleito que lhe foi apresentado pelas comunidades tradicionais, e 
sustentaram também que o EIA/RIMA nem sequer abrangia todas as comunidades tradicionais 
impactadas pelo empreendimento, além de ter utilizado utilizados dados defasados de 2017 para 
descrever os aspectos socioeconômicos das comunidades, dados esses inclusive anteriores ao 
desastre ambiental causado pelo derramamento de óleo no litoral brasileiro em 2019, que impactou 
bastante nas comunidades tradicionais que vivem da pesca artesanal e de atividade extrativista nos 
manguezais, por exemplo. 


Nada obstante, a pedido deste procurador da República, as lideranças quilombolas e 
representantes das associações presentes na reunião comprometeram-se a se reunir no âmbito do 
Fórum Sergipano de Povos e Comunidades Tradicionais no dia seguinte, 2 de setembro de 2021, 
para avaliar a proposta da ExxonMobil e, se fosse o caso, participar de reunião com o MPF, IBAMA 
e ExxonMobil no dia 3 de setembro de 2021, sexta-feira, a qual foi pré-agendada pelo signatário 
para as 15h. 


Por nova solicitação da ExxonMobil, o MPF reuniu-se com corpo técnico e jurídico 
dessa empresa em 2 de setembro de 2021 (Documento 44, ATA GABPRM1-FPCM - PRM-PRP- 
SE-00001536-2021), quando resumiu para os representantes da ExxonMobil a reunião ocorrida na 
véspera com as comunidades tradicionais e entidades de apoio e se colocou novamente à disposição 
para o diálogo, porém ressaltando que quaisquer concessões dependiam expressamente das 
comunidades tradicionais que serão impactadas pelo empreendimento, não cabendo ao MPF fazer 
tais concessões em nome delas. Externou o procurador da República que, na sua visão, efetivamente 
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não estariam sendo rigorosamente observados os direitos das comunidades tradicionais no processo 
de licenciamento do empreendimento da ExxonMobil, mas poderia haver margem para concessões 
recíprocas, se assim entendessem as comunidades tradicionais envolvidas. O procurador da 
República convidou os representantes da ExxonMobil para a reunião do dia seguinte, 3 de setembro 
de 2021, sexta-feira, para a qual o IBAMA fora convidado. 


No entanto, na manhã de 3 de setembro de 2021, a liderança quilombola Maria 
Izaltina entrou em contato com o MPF para informar que “diante das evidências de 
irregularidades apresentadas na RECOMENDAÇÃO-CONJUNTA PRAL - PRM-PRP -Nº 
01, DE 26 DE AGOSTO DE 2021 entendemos que cabe ao MPF tomar as medidas legais 
cabíveis para garantir os direitos de povos e comunidades tradicionais no âmbito do 
licenciamento ambiental Processo nº 02001.006112/2019-16”, vide CERTIDÃO 126-2021. 
Diante disso, proferi o DESPACHO 488-2021 e determinei o cancelamento da reunião 
anteriormente prevista para o dia 3 de agosto de 2021, pois sua utilidade prática ficara prejudicada. 


Ato contínuo, o Fórum dos Povos e Comunidades Tradicionais de Sergipe enviou a 
este MPF documento datado de 3 de agosto de 2021 justificando a ausência à reunião designada 
para aquela data, no qual abordou os seguintes pontos (Documento 50): 


1) Tendo em vista que o Fórum de Povos e Comunidades 
Tradicionais de Sergipe é articulação representativa, composto por 
comunidades quilombolas, pescadoras artesanais, marisqueiras, 
indígenas, povos de terreiro, catadoras de mangaba, extrativistas, 
dentre outras, e que tem por objetivo garantir os debates coletivos e 
democráticos e a defesa dos direitos das comunidades tradicionais no 
estado. Muito embora o Fórum seja construído por número 
significativo de organizações e comunidades tradicionais, não pode o 
mesmo atrogar-se em estar em mesa de negociação com a 
ExxonMobil e Ibama representando toda a coletividade de povos e 
comunidades tradicionais do estado de Sergipe, especialmente quando 
se sabe que existem comunidades que sequer tem conhecimento 
sobre o processo de licenciamento de referido empreendimento. 


2) Ademais, considerando que o empreendimento em questão 
abrange pelo menos 8 estados, com suas particularidades, 
coletividades e especificidades, fica inviável o Fórum de Povos e 
Comunidades Tradicionais de Sergipe se colocar como representante 
desta coletividade nos 8 estados. 


3 É notório que o EIA/RIMA referente à exploração de 
petróleo nos blocos SEAL tem sido objeto de consistentes 
críticas e recomendações por parte de pesquisadores, 
organizações da sociedade civil, Ministério Público no que se 
refere aos dados desatualizados e lacunas nos estudos que 
acarretam no subdimensionamento das comunidades e dos 
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impactos socioambientais, individuais e cumulativos na área de 
abrangência do empreendimento; 


4) Também é notório que os procedimentos referentes ao Plano 
de Engajamento e Comunicação para a audiência pública se 
mostraram insuficientes, tendo sido objeto de ponderações em 
vários pareceres do IBAMA, tais quais o Parecer Técnico nº 
50/2021, Parecer Técnico nº 82/2021, Parecer Técnico nº 
119/2021. Este último, emitido em 26 de abril de 2021, conclui, 
reiterando o entendimento dos outros pareceres citados, pela “orave 
situação epidemiológica do país e a recomendação para que etapas de 
contato presencial só sejam realizadas quando asseguradas as garantias 
sanitárias para atividades dessa natureza”. Tudo isso demonstra que a 
audiência pública agendada não se presta nem mesmo como 
verdadeira audiência do público em geral, que dirá como Consulta 
Prévia, Livre, Informada e de Boa-fé das Comunidades Tradicionais, 
como adiante referido; 


5) Apesar de reconhecer a grave situação epidemiológica do país, que 
repercute na vida dos povos e comunidades tradicionais de forma a 
ampliar vulnerabilidade sociais, e, à despeito das sucessivas 
manifestações de entidades da organização da sociedade civil sobre a 
grave situação enfrentada pelas comunidades direta e indiretamente 
atingidas pelo empreendimento, o IBAMA tem dado continuidade ao 
processo de licenciamento, tendo aprovado o RIMA e orientado 
sobre a realização de audiência pública virtual no dia 14 de setembro 


de 2021. 


6) É sabido também que não foram realizadas, previamente à 
audiência pública, as Consultas Prévias, Livres, Informadas e de 
Boa-fé, conforme previsto na Convenção 169 da Organização 
Internacional do Trabalho, de 1989, da qual o Brasil é signatário a 
partir de 2004. Tal Convenção determina direitos específicos aos 
Povos Indígenas e Tribais, Quilombolas, Pescadoras e Pescadores, 
entre outros, que se autorreconhecem como Povos e Comunidades 
Tradicionais. 


7) Tendo em vista o Ofício elaborado por este Fórum e enviado ao 
Ibama em 19 de julho de 2021, no qual fora solicitado, dentre outras 
questões, o “aprofundamento dos estudos com visitas in loco, dados 
atualizados e inserção do componente etnoambiental (comunidades 
quilombolas, indígenas, pesqueiras e demais)”, solicitação que sequer 
foi apreciada em seu conteúdo pelo órgão licenciador, mas tão 
somente encaminhada para que o empreendedor formulasse resposta 
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sobre a mesma. Adicionalmente, a despeito do previsto no artigo 13, 
$ lo, e nos artigos 6º e 7º da Portaria Interministerial nº 60/2015, 
além de não se manifestar sobre a complementação dos estudos, ao 
que parece nenhum órgão interveniente, nem mesmo a FUNAI, foi 
instado a se manifestar no processo de licenciamento em curso. 


8) Ocorre que, ao conferir “aceite”, do EIA/RIMA sem seguir 
os procedimentos necessários, ignorando as manifestações das 
organizações da sociedade civil, e autorizando uma única 
audiência pública, em formato virtual, ademais não tendo 
realizado anteriormente qualquer Consulta Prévia em nenhuma 
das Comunidades Tradicionais impactadas, nem mesmo 
naquelas já identificadas, o IBAMA corroborou sua 


indisposição na resolução extrajudicial das demandas 
apresentadas. 


Dadas as justificativas acima, este Fórum de Povos e Comunidades 
Tradicionais de Sergipe informa que não participará da reunião 
designada para a data de hoje, envolvendo a empresa ExxonMobil e 
IBAMA, ao tempo que se coloca à disposição para a continuidade do 
diálogo com o MPF, e que se posiciona pela judicialização do 
processo, solicitando-se à Vossa Excelência os encaminhamentos nos 
devidos procedimentos. 


(negrito acrescido) 


Por seu turno, a ExxonMobil protocolou manifestação neste MPF em resposta a 
ofício que lhe fora por mim enviado (Documento 46, PROTOCOLO ELETRONICO 
EXXONMOBIL EXPLORACAO BRASIL LTDA - PRM-PRP-SE-00001544-2021), detalhando o 
histórico da audiência pública no âmbito do licenciamento ambiental do empreendimento em 
análise e reuniões realizadas com as partes interessadas (vide planilha do parágrafo 37 e também o 
parágrafo 41 da manifestação), embora não tenha juntado registros de tais reuniões (audiovisuais, 
por exemplo) que permitissem aferir o formato tais reuniões. Também juntou diversos documentos 
do IBAMA e do próprio Fórum Sergipano de Povos e Comunidades Tradicionais, além do Plano 
Executivo dos Pontos de Acesso para Audiência Pública Virtual do Projeto SEAL. 


Por fim, anote-se que instado a se manifestar sobre o componente quilombola 
do EIA/RIMA do licenciamento ambiental em questão por meio do OFÍCIO 214-2021 
GABPRM1-FPCM — PRM-PRP-SE-00001363-2021, o INCRA não apresentou nenhuma 


resposta. 





Essas são os fatos que importam para a presente demanda. 
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3 - DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS 


No intuito de facilitar a compreensão, a fundamentação jurídica se dará por subtópi- 
cos menotes, relacionadas a cada assunto de relevo para os pedidos ao final formulados. 


3.1 - DA CONSULTA PRÉVIA, LIVRE E INFORMADA DA CONVENÇÃO 169 DA OIT 
— INSTITUTO QUE NÃO SE CONFUNDE COM A AUDIÊNCIA PÚBLICA DAS RE- 
SOLUÇÕES DO CONAMA 


A Convenção 169 da Otganização Internacional do Trabalho — OIT sobre Povos In- 
dígenas e Tribais, adotada em Genebra, em 27 de junho de 1989, foi promulgada no Brasil pelo De- 
creto 5.051, de 19 de abril de 2004, e atualmente está consolidada no Anexo LXXII do Decreto 
10.088, de 5 de novembro de 2019. 


Por se cuidar de um tratado internacional de direitos humanos, aplica-se à a Conven- 
ção 169 da OIT o entendimento do Plenário do Supremo Tribunal Federal estabelecido no Recurso 
Extraordinário 433.343, julgado em 3 de dezembro de 2008, de que ela possui status supralegal, ou 
seja, está situada um patamar acima das leis. Essa premissa, apesar de óbvia, é importante, porque 
aparentemente o IBAMA considera institutos da Convenção 169 da OTT, como a consulta prévia, li- 
vre e informada, como uma mera sugestão que pode ser desconsiderada pelo poder público, uma es- 
pécie de “carta de intenções”, e não como uma norma jurídica dotada de enforcement. 


Acerca da consulta prévia, livre e informada às comunidades tradicionais, dispõe o 
art. 6ºda Convenção 169: 


Artigo 6º: 


1. Ao aplicar as disposições da presente Convenção, os governos 
deverão: 


a) consultar os povos interessados, mediante procedimentos 
apropriados e, particularmente, através de suas instituições 
representativas, cada vez que sejam previstas medidas 
legislativas ou administrativas suscetíveis de afetá-los 
diretamente; 


b) estabelecer os meios através dos quais os povos interessados 
possam participar livremente, pelo menos na mesma medida 
que outros setores da população e em todos os níveis, na adoção 
de decisões em instituições efetivas ou organismos 
administrativos e de outra natureza responsáveis pelas políticas 
e programas que lhes sejam concernentes; 


c) estabelecer os meios para o pleno desenvolvimento das instituições 
e iniciativas dos povos e, nos casos apropriados, fornecer os recursos 
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necessários para esse fim. 
(negrito acrescido) 


Observa-se que o art. 6º da Convenção 169 da OTT estabelece aos Estados-parte o 
dever de proceder à consulta às comunidades (povos) tradicionais interessados de modo 
apropriado acerca de medidas administrativas que possam afetá-las diretamente, no que se 
insere o licenciamento ambiental de empreendimentos com impacto nos territórios e atividades de 
tais comunidades tradicionais. 


E importante registrar que essa consulta não pode se constituir numa mera formali- 
dade, uma “faz de conta”, devendo, ao revés, ser realizada de modo apropriado, isto é, com linguagem e 
formatação voltadas às especificidades das comunidades tradicionais envolvidas. 


No caso concreto, está fartamente demonstrada a ausência de consultas prévias, li- 
vtes e informadas às comunidades tradicionais, o que inclusive foi taxativamente admitido pelo IBA- 
MA, sob o pretexto de tal instituto não estar regulamentado, consoante anotado linhas atrás. 


Por outro lado, a consulta prévia, livre e informada às comunidades tradicionais não 


se confunde tampouco se esgota na audiência pública prevista nas resoluções do CONAMA. 


Com efeito, estabelece a Resolução CONAMA 9, de 3 de dezembro de 1987: 


Art. 1º A Audiência Pública referida na Resolução CONAMA nº 1/86, tem por 
finalidade expor aos interessados o conteúdo do produto em análise e do 
seu referido RIMA, dirimindo dúvidas e recolhendo dos presentes as críti- 
cas e sugestões a respeito. 


Art. 2º Sempre que julgar necessário, ou quando for solicitado por entidade 
civil, pelo Ministério Público, ou por 50 (cinquenta) ou mais cidadãos, o 
Orgão de Meio Ambiente promoverá a realização de audiência pública. 

$ 1º O Órgão de Meio Ambiente, a partir da data do recebimento do RIMA, fi 
xará em edital e anunciará pela imprensa local a abertura do prazo que será no 
mínimo de 45 dias para solicitação de audiência pública. 

$ 2º No caso de haver solicitação de audiência pública e na hipótese do Órgão Es- 
tadual não realizá-la, a licença concedida não terá validade. 


$ 3º Após este prazo, a convocação será feita pelo Orgão licenciador, através de 
correspondência registrada aos solicitantes e da divulgação em órgãos da imprensa 
local. 


4 4º A audiência pública deverá ocorrer em local acessível aos interessados. 


4 5º Em função da localização geográfica dos solicitantes, e da complexidade do 
tema, poderá haver mais de uma audiência pública sobre o mesmo projeto 
de respectivo Relatório de Impacto Ambiental - RIMA. 





Art. 3º A audiência pública será dirigida pelo representante do Órgão licenciador 
que, após a exposição objetiva do projeto e do seu respectivo RIMA, abrirá as dis- 
cussões com os interessados presentes. 


Art. 4º Ao final de cada audiência pública será lavrada uma ata sucinta. 
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Parágrafo único. Serão anexadas à ata, todos os documentos escritos e assinados 
que forem entregues ao presidente dos trabalhos durante a seção. 


Art. 5º À ata da(s) audiência(s) pública(s) e seus anexos, servirão de base, junta- 
mente com o RIMA, para a análise e parecer final do licenciador quanto à aprova -- 
ção ou não do projeto. 


Depreende-se dos termos da Resolução CONAMA 9/1987 que a audiência pú- 
blica integrante do processo de licenciamento ambiental é voltada a toda a sociedade, po- 
dendo inclusive ser realizada por demanda de entidade civil ou cinquenta cidadãos, mas não sendo 
dotada de nenhuma particularidade em relação às comunidades tradicionais. 


A Convenção 169 da OIT, em contrapartida, determina que a consulta aos po- 
vos por ela abrangidos deve se dirigir especificamente áquelas comunidades tradicionais e, 
por isso, ter um procedimento apropriado, isto é, atento às especificidades culturais daqueles po- 
vos, nos moldes do que prevê o att. 216 da Constituição Federal. 


Não por outra razão, o próprio IBAMA admitiu que a audiência pública do pro- 
cesso de licenciamento ambiental não se confunde com a consulta prévia, livre e informada 
da Convenção 169 da OIT, vide o parágrafo 3 do OFÍCIO Nº 127/2021/CGMAC/DILIC, de 30 
de agosto de 2021, in verbis: 


É Ressaltamos que a consulta prevista na OIT 169 ainda 
carece de regulamentação e, apesar de não se confundir com a 
Audiência Pública, tem objetivos comuns, os quais o Ibama busca 
contemplar, observando os limites de sua competência. 


Igualmente, as reuniões alegadamente realizadas pelo ExxonMobil com algu- 
mas lideranças das comunidades tradicionais de Sergipe e Alagoas (vide Manifestação de 2 de 
setembro de 2021 PROTOCOLO ELETRÔNICO EXXONMOBIL EXPLORACAO BRASIL 
LTDA - PRM-PRP-SE-00001544-2021 e documentos complementares correlatos) também não se 
confundem com as consultas prévias, livres e informadas da Convenção 169 da OIT. 


À uma, porque compete ao IBAMA, enquanto órgão licenciador, promover as con- 
sultas prévias, livres e informadas segundo cronograma divulgado em tempo hábil e com linguagem 
dirigida às especificidades das comunidades tradicionais, tudo de forma transparente e amplamente 
divulgada, sendo inadequado transferir essa incumbência de um órgão público técnico movido pelo 
interesse público primário para o empreendedor diretamente interessado na obtenção da licença am - 
biental e movido por interesses econômicos próprios. 


Em segundo lugar, não se podem reduzir as consultas prévias, livres e informadas a 
reuniões com algumas lideranças ou entregas de cestas básicas. De fato, ensina a mestra em Direitos 
Humanos e procuradora regional da República Maria Luiza Grabner': 


4. GRABNER, Maria Luiza. O direito humano ao consentimento livre, prévio e informado como baluarte do sistema 
jurídico de proteção dos conhecimentos tradicionais. Boletim Científico. n 45, Julho/Dezembro de 2015. p. 31. 
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[...] os processos de consulta e de consentimento livre, prévio e 
informado devem efetuar-se de boa-fé, com respeito ao princípio da 
representatividade e mediante procedimentos adequados, como 
referido expressamente no texto da Convenção. Consulta de boa-fé é 
aquela que respeita os direitos, os interesses, os valores, as 
necessidades, as dificuldades da parte consultada. Deve adaptar-se às 
especificidades de cada grupo e às circunstâncias de cada caso. 
Praticamente, pode-se dizer que o “procedimento apropriado” a que 
tantas vezes se refere a Convenção n. 169, sem contudo definir a 
expressão, apenas terá seus contornos delineados diante do caso 
concreto, pautado principalmente pelo princípio ético da boa-fé. 


Vê-se, desse modo, que a mera realização de reuniões não se confunde com a consul- 
ta da Convenção 169 da OTT, cujo procedimento apropriado pressupõe um rito adaptado às espe- 
cifidades das comunidades tradicionais envolvidas tendo como diretriz a boa-fé e a representativida- 
de dos interessados, o que não existe na situação em apreço, na medida em que foi reiteradamente 
dito pelas comunidades tradicionais que a demanda por consultas prévias, livres e informadas foi re- 
jeitada pelo IBAMA, o que foi confirmado por essa autarquia. 


Acrescente-se que, por se tratar de consultas prévias, devem elas anteceder a audiên- 
cia pública da Resolução CONAMA 9/1987. É que, dessa maneira, as comunidades tradicionais se- 
rão devidamente esclarecidas por meio de procedimentos e linguagem apropriados e poderão parti - 
cipar mais esclarecidamente da audiência pública subsequente, juntamente aos demais atores e inte- 
ressados no licenciamento ambiental. 


Dessa forma, é patente o desatendimento do IBAMA aos termos da Convenção 169 
da OIT, particularmente seu artigo 6º, o que inquina de nulidade o prosseguimento do licenciamen - 
to ambiental do empreendimento Atividade de Perfuração Marítima Sergipe (SEAL M-351, SEAL- 
M-428,  SEAL-M-430,  SEAL-M-501,  SEAL-M-503,  SEAL-M-573), Processo nº: 
02001.006112/2019-16, a ser operado pelo empreendedor ExxonMobil Exploração Brasil LTDA. 


3.2 - DA CONSULTA PRÉVIA, LIVRE E INFORMADA DA CONVENÇÃO 169 DA OIT 
— DA JURISPRUDÊNCIA FAVORÁVEL À TESE DO MPF 


O direito das comunidades tradicionais à realização de consultas prévias, livres e in- 
formadas nos termos da Convenção 169 da OTT já foi objeto de decisões no âmbito do Poder Judi- 
ciário Federal, as quais reafirmaram a imperatividade desse tratado internacional, o que se passa a 
demonstrar. 


Em recente acórdão, deliberou o Tribunal Regional Federal da 1º Região no 


Disponível em: http: 
o-direito-humano-ao-consentimento-livre-previo-e-informado-como-baluarte-do-sistema-jutidico-de-protecao-dos- 








conhecimentos-tradicionais 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO 0027843-13.2016.4.01.0000/PA: 


CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO, AMBIENTAL E PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INSTALAÇÃO DE TERMINAL PORTUÁ- 
RIO ÀS MARGENS DO RIO AMAZONAS, NO MUNICÍPIO DE SANTA- 
RÉM/PA. ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA EM COMUNIDADES 
QUILOMBOLAS E DEMAIS POPULAÇÕES TRADICIONAIS. LICEN- 
CIAMENTO AMBIENTAL. AUSÊNCIA DE CONSULTA PRÉVIA 
(CONVENÇÃO Nº 169 DA ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO 
TRABALHO). TUTELA INIBITÓRIA. CABIMENTO. 


I — A instalação de terminal portuário encravado no seio da Amazônia Le- 
gal, com reflexos diretos não só nos ecossistemas ali existentes, mas, tam- 
bém, e em comunidades quilombolas e demais populares tradicionais ri- 
beirinhas, demonstra a natureza de repercussão geral da controvérsia ins- 
taurada neste feito judicial, que, por sua natureza ontológica, é de caráter 
difuso-ambiental, a sobrepor-se a qualquer outro interesse de cunho políti- 
co ou econômico, como no caso, ante o fenômeno da transcendência das 
questões discutidas no processo judicial, porque diretamente vinculadas à tra- 
dicional teoria da gravidade institucional, na visão da Corte Suprema da Argenti- 
na, já recepcionada pela doutrina, pela legislação processual (CPC/1973, arts. 543- 
A, $ 1º, e 543-C, caput) e pela jurisprudência dos Tribunais do Brasil, na com- 
preensão racional de que tais questões excedem ao mero interesse individual das 
partes e afetam de modo direto o da comunidade em geral, a desatrelar-se dos 
marcos regulatórios da congruência processual, na espécie. 





II— A Convenção Internacional 169/OTT, que dispõe sobre os povos indígenas e 
tribais, aprovada pelo Decreto 5.051, de 19 de abril de 2004, assim estabelece: 
"Artigo. 3º 1. Os povos indígenas e tribais deverão gozar plenamente dos direitos 
humanos e liberdades fundamentais, sem obstáculos nem discriminação. As dispo- 
sições desta Convenção serão aplicadas sem discriminação aos homens e mulheres 
desses povos. 2. Não deverá ser empregada nenhuma forma de força ou de coer- 
ção que viole os direitos humanos e as liberdades fundamentais dos povos interes- 
sados, inclusive os direitos contidos na presente convenção; Artigo 4º 1, Deverão 
ser adotadas as medidas especiais que sejam necessárias para salvaguardar as pes- 
soas, as instituições, os bens, as culturas e o meio ambiente dos povos interessa - 
dos. 2. Tais medidas especiais não deverão ser contrárias aos desejos expressos li- 
vremente pelos povos interessados; Art. 6º Ao aplicar as disposições da presente 
Convenção, os governos deverão: a) consultar os povos interessados, mediante 
procedimentos apropriados e, particularmente, através de suas instituições repre- 
sentativas, cada vez que sejam previstas medidas legislativas ou administrativas 
suscetíveis de afetá-los diretamente; b) estabelecer os meios através dos quais os 
povos interessados possam participar livremente, pelo menos na mesma medida 
que outros setores da população e em todos os níveis, na adoção de decisões em 
instituições efetivas ou organismos administrativos e de outra natureza responsá- 
veis pelas políticas e programas que lhes sejam concernentes; c) estabelecer os 
meios para o pleno desenvolvimento das instituições e iniciativas dos povos e, nos 
casos apropriados, fornecer os recursos necessários para esse fim; Artigo 7º 1. Os 
povos interessados deverão ter o direito de escolher suas, próprias prioridades no 
que diz respeito ao processo de desenvolvimento, na medida em que ele afete as 
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suas vidas, crenças, instituições e bem-estar espiritual, bem como as terras que 
ocupam ou utilizam de alguma forma, e de controlar, na medida do possível, o seu 
próprio desenvolvimento econômico, social e cultural. Além disso, esses povos de- 
verão participar da formulação, aplicação e avaliação dos planos e programas de 
desenvolvimento nacional e regional suscetíveis de afetá-los diretamente. 2. A me- 
lhoria das condições de vida e de trabalho e do nível de saúde e educação dos po- 
vos interessados, com a sua participação e cooperação, deverá ser prioritária nos 
planos de desenvolvimento econômico global das regiões onde eles moram. Os 
projetos especiais de desenvolvimento para essas regiões também deverão ser ela- 
borados de forma a promoverem essa melhoria.4. Os governos deverão adotar 
medidas em cooperação com os povos interessados para proteger e preservar o 
meio ambiente dos territórios que eles habitam. Artigo 13 1. Ao aplicarem as dis- 
posições desta parte da Convenção, os governos deverão respeitar a importância 
especial que para as culturas e valores espirituais dos povos interessados possui a 
sua relação com as terras ou territórios, ou com ambos, segundo os casos, que eles 
ocupam ou utilizam de alguma maneira e, particularmente, os aspectos coletivos 
dessa relação; [...] 


HI — Na hipótese dos autos, em se tratando de instalação de terminal portuário às 
margens do Rio Amazonas, no Município de Santarém/PA, cujo licenciamento, 
além de não ter sido submetido ao crivo do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis — IBAMA, na condição de órgão executor da 


política nacional do meio ambiente, também não fora precedido de regular 
consulta prévia aos povos remanescentes das comunidades quilombolas e 
as demais populações tradicionais de ribeirinhos, diretamente afetadas, ca- 


racteriza, em princípio, a manifesta irregularidade do empreendimento, a 
autorizar a suspensão do aludido licenciamento, de forma a evitar danos ir- 
reversíveis ou de difícil ou incerta reparação, como no caso. 


IV — Agravo de instrumento desprovido. Decisão mantida. 
ACÓRDÃO 
Decide a Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instru- 
mento, nos termos do voto do Relator. 
Quinta Turma do Tribunal Regional Federal - 1º Região — Em 03/05/2017 


Também corroborando o enforcement da Convenção 169 da OTT e a necessidade de 
serem realizadas as consultas prévias, livres e informadas, decidiu o Tribunal Regional Federal da 
4º Região no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2008.04.00.010160-5/PR: 


CONSTITUCIONAL. REMANESCENTES DE COMUNIDADES DE QUI- 
LOMBOS. ART. 68-ADCT. DECRETO Nº 4.887/2003. CONVENÇÃO Nº 
169-0TT. 

1. DIREITO COMPARADO. DIREITO INTERNACIONAL. O reconheci- 
mento de propriedade definitiva aos "remanescentes de comunidades de quilom- 
bos" é norma constitucional que encontra similitude no direito constitucional do 
continente americano. Questionamento, por parte de comitês e comissões interna- 
cionais cuja jurisdição o Brasil reconheceu competência, no sentido da preocupa- 
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ção com a violação dos direitos das comunidades negras, recomendando adoção 
de procedimentos para efetiva titulação das comunidades quilombolas. Compro - 
missos firmados e que encontram substrato na "prevalência dos direitos huma- 
nos" como princípio regente das relações internacionais. 


4. CONVENÇÃO Nº 169-OTT. Plena aplicabilidade do tratado internacional de 
proteção de "comunidades tradicionais", não destoando o Decreto nº 4.887/2003 
de seus parâmetros fundamentais: a) auto-atribuição das comunidades envolvidas; 
b) a conceituação de territorialidade como garantidora de direitos culturais; c) o 
reconhecimento da plurietnicidade nacional. 


5. QUILOMBOLAS. Conceito que não pode ficar vinculado à legislação colonial 
escravocrata, tendo em vista que: a) a historiografia reconhece a diversidade cultu - 
ral e de organização dos quilombos, que não se constituíam apenas de escravos fu- 
gitivos; b) a Associação Brasileira de Antropologia estabeleceu, com base em estu- 
dos empíricos, um marco conceitual, a servir de base para o tratamento jurídico; 
c) o dispositivo constitucional, de caráter nitidamente inclusivo e de exercício de 
direitos, não pode ser interpretado à luz de uma realidade de exclusão das comuni- 
dades negras; d) os remanescentes não constituem "sobra" ou "resíduo" de situa- 
ções passadas, quando o comando constitucional constitui proteção para o futuro; 
e) fica constatada a diversidade de posses existentes, por parte das comunidades 
negras, desde antes da Lei de Terras de 1850, de que são exemplos as denomina - 
das "terras de santo", "terras de índios" e "terras de preto”. 


, 
[cas] 

7. CARACTERÍSTICAS SINGULARES. Existência de territorialidade específica, 
não limitada ao conceito de “terras”, mas envolvendo utilização de áreas de uso 
comum, parcelas individuais instáveis e referenciais religiosos e culturais, a ampa- 
tar pleno "exercício de direitos culturais", que não se estabelece apenas com a de- 
marcação, que é mero ato declaratório. Obrigatoriedade de intervenção do Minis- 
tério Público no processo. Necessidade de oitiva da comunidade envolvida e 
conveniência de participação de um "tradutor cultural", que permita às 
partes "se fazer compreender em procedimentos legais" (Convenção nº 


169-0IT). 


Ambas os acórdãos parcialmente transcritos acima denotam a imprescindibilidade 
de serem realizadas consultas prévias, livres e informadas às comunidades tradicionais 
quando os direitos delas estiver em jogo, a exemplo do que se dá no licenciamento ambiental, hipó - 
tese da presente causa de pedir fática, de modo que prosseguir no licenciamento ambiental sem 
realizar tais consultas prévias, livres e informadas representa uma violação aos direitos hu- 
manos das comunidades tradicionais, os quais estão previstos explicitamente em tratado 
com status supralegal, a Convenção 169 da OIT, acarretando em consequência a nulidade do 
processo de licenciamento ambiental e da correlata licença que vit a ser expedida. 
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3.3 - DA CONSULTA PRÉVIA, LIVRE E INFORMADA E DA AUDIÊNCIA PÚBLICA 
PRESENCIAIS - ATENDIMENTO ÀS NORMAS SANITÁRIAS LOCAIS 


Sobre o fato de a audiência pública agendada pelo IBAMA para o dia 14 de setem- 
bro ser virtual, rememore-se o que a autarquia estabeleceu no Despacho nº 10580887/2021-CG- 
MAC/DILIC, proferido pelo Coordenador-Geral da Coordenação-Geral de Licenciamento Ambi- 
ental de Empreendimentos Marinhos e Costeiros do Ibama e dirigido à Diretoria de Licenciamento 
Ambiental do IBAMA no cutso do processo de licenciamento 02001.006112/2019-16 (Documento 
23, PRM-PRP-SE-00001430-2021), ao rejeitar a solicitação de audiência pública presencial e 
insistir que a audiência pública do licenciamento ambiental seja realizada remotamente: 


7 Quanto às solicitações de Audiência pública no formato 
presencial, informo que, como fora manifestado na reunião entre a 
CGMAC, COEXP e representantes do empreendedor na última 
segunda-feira, há a necessidade de que a Audiência possa garantir a 
participação social, seja em formato completamente virtual ou em 
outro formato a ser proposto pelo empreendedor. 


6. Importante registrar que a Audiência pública virtual é 
estabelecida no licenciamento ambiental por força da Resolução 
Conama n.º 494/2020 e do Procedimento Operacional Padrão 
n.º 06/2020 (SEI n.º 8172824). 


da Cabe apenas salientar que o empreendedor apresentou ao 
Ibama na mesma reunião do dia 9/08/2021, alternativas como a 
transmissão por meio de rádios locais, pontos de acesso à internet via 
wifi, hotsite, telefone com canal no formato 0800, dentre outros 
buscando otimizar o uso de alternativas que garantam o binômio 
participação social efetiva e proteção sanitária dos participantes. Na 


ocasião, o Ibama informou ao empreendedor que, caso considere 
formato em que contemple a presença de pessoas, este deve se 
responsabilizar por atender as regras estabelecidas pelas autoridades 
competentes de saúde, o que visa garantir condições sanitárias 
seguras, tal qual já manifestado pelo Despacho nº 9972664/2021- 
CGMAC/DILIC. 





Como se vê, o IBAMA não apresentou nenhuma justificativa para a audiência 
pública do dia 14 de setembro de 2021 ser realizada remotamente, senão a possibilidade de 
isso ocorrer por força da Resolução CONAMA 494/2020, que “estabelece, em caráter excepcional e 
temporário, nos casos de licenciamento ambiental, a possibilidade de realização de audiência pública de forma remota, 
por meio da Rede Mundial de Computadores, durante o período da pandemia do Novo Coronavírus (COVID-19). 





Ocorre que nem mesmo a Resolução 494/2020 prevê a obrigatoriedade de, durante a 
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pandemia de COVID-19, as audiências públicas do licenciamento ambiental serem realizadas virtual- 
mente. Realmente, segundo o att. 1º da Resolução mencionada, “a Audiência Pública referida no $2º do 
art. 11 da Resolução CONAMA nº 001, de 23 de janeiro de 1986 e disciplinada pela Resolução CONAMA nº 
9, de 3 de dezembro de 1987, poderá ser realizada de forma remota por meio da Rede Mundial de Com- 
putadores (Internet), em caráter excepcional e temporário, enquanto estiver vigente o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de 
março de 2020”. 


A possibilidade de a audiência pública da Resolução 9/1986 acontecer de forma re- 
mota é uma possibilidade colocada à disposição do IBAMA para os casos em que o cenário 
da pandemia de COVID-19, bastante dinâmico, não permita a realização do evento de ma- 
neira presencial, tendo em vista que as audiências públicas no formato remoto (virtual) pre- 
judicam a garantia de diversidade no processo participativo, uma vez que o próprio IBAMA 
constatou — e lideranças das comunidades tradicionais de Sergipe reiteraram isso ao MPF em várias 
ocasiões, conforme exaustivamente descrito anteriormente — que as reuniões prévias à audiência pú - 
blica ora questionada foram problemáticas, seja porque nem todos da comunidade tinham acesso à 
internet, seja por questão de baixo sinal de sua conexão, seja porque simplesmente não ocorreram 
com o mínimo de informação prévia aos debates, ou simplesmente não houve reunião. 


Cabe às autoridades sanitárias locais, as quais têm efetivamente competência para tra- 
tar do assunto conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucio - 
nalidade 6341, aferir se, num dado momento, é possível ocorrer eventos presenciais, e em que ter - 
mos, e não ao IBAMA. 


No Estado de Sergipe, está em vigor o Decreto 40.926, de 1º de julho de 2021, que 
homologou a Resolução nº 24, de 1º de julho de 2021, do Comitê Técnico-Científico e de Atividades 
Especiais — CTCAE, que prorroga, acrescenta e altera as medidas de restrição e enfrentamento ao 
novo coronavírus (COVID19) contidas nas Resoluções vigentes do Comitê Técnico-Científico e de 
Atividades Especiais — CTCAE, e dá outras providências, e que passou a permitir “a partir de 10 
de julho de 2021,0s eventos técnicos, científicos, corporativos, condominiais, comerciais, 
culturais, sociais e similares, a exemplo de seminários, congressos, reuniões empresariais, 
assembleias, feiras comerciais, exposições, feiras de artesanato, casamentos, formaturas, 
aniversários e similares, limitados à capacidade de 200 (duzentas) pessoas em ambientes in- 
ternos e de 300 (trezentas) pessoas em ambientes externos, obedecidas as regras e ressalvas deste arti- 
go e do Anexo Único desta Resolução”. 


É dizer: desde de 1º de julho de 2021 poderia o IBAMA ter adotado providên- 


cias para que a audiência pública, marcada para ocorrer virtualmente no próximo dia 14 de 
setembro, fosse presencial. Todavia, por motivos obscuros — eis que não houve motivação justifi- 


cando a rejeição do evento em formato presencial ou ao menos híbrido —, o IBAMA simplesmente 
insistiu na forma virtual da audiência pública, contrariando a solicitação das comunidades tradicio - 
nais de Sergipe e sem respaldo nas normas sanitárias vigentes desde então. 


A bem da verdade, a forma virtual/remota das audiências públicas, por dificul- 
tar a participação das comunidades tradicionais (o que foi por elas dito ao MPF e referido nesta 
petição inicial), somente deve ser priorizada quando as condições sanitárias inviabilizarem 
completamente eventos presenciais, o que não é a hipótese na atual conjuntura, e não o é 
desde 10 de julho de 2021. Não se extrai de nenhum dispositivo normativo, legal ou infralegal, se 
tratar a opção entre a audiência pública presencial e a remota/virtual uma escolha discricionária do 
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Sobre o tema, o juízo da 9º Vara Federal da Seção Judiciária do Rio Grande do 
Sul assim se pronunciou nos autos da ação civil pública nº 5030786-95.2021.4.04.7100/RS: 


Ainda que se tenha permitido, em âmbito regulamentar 
infralegal, a realização de audiências públicas em meio virtual, a 
adoção da medida depende de uma análise técnica e que considere as 
especificidades da matéria que será debatida, bem como os interesses 
que poderão ser atingidos pela atividade a ser licenciada. Não se 


trata, como se vê, de um poder discricionário atribuído ao 
IBAMA ou ao empreendedor, mas sim de um dever da 


Administração em considerar se é viável a execução dessa 
modalidade eletrônica para o encontro público. 


No presente caso, existem potenciais interessados que 
residem em meio rural, onde não existe a universalidade do 
acesso regular e ininterrupto a dados de franquia de internet. 
Não se ignora, aqui, que tais particulares poderiam participar 
do encontro virtual representados por seus procuradores, porém 
nesse cenário a participação comunitária se veria esmorecida. 


No atual cenário da pandemia, como dito, é sim possível a realização de even- 
tos — aí incluídos consultas e audiências públicas — de forma presencial, atendidas as nor- 
mas sanitárias competentes, de modo que a manutenção da audiência pública do dia 14 de 
setembro de 2021 em formato remoto /virtual acarreta a nulidade do licenciamento ambien- 
tal do empreendimento Atividade de Perfuração Marítima Sergipe (SEAL M-351, SEAL-M-428, 
SEAL-M-430, SEAL-M-501, SEAL-M-503, SEAL-M-573), Processo nº: 02001.006112/2019-16, a 
ser operado pelo empreendedor ExxonMobil Exploração Brasil LTDA, motivo pelo qual deve ser 
evitada por esse juízo. 


Igualmente, as consultas prévias, livre e informadas, estabelecidas no art. 6º da Con- 
venção 169 da OTT, devem ser realizadas presencialmente, atendidas as normas sanitárias competen- 
tes. 


4 - DO PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA 


A conduta adotada pela parte demandada acarretará a nulidade do licenciamento 
ambiental Processo nº: 02001.006112/2019-16, por força da literal violação da Convenção 169 da 
OTT e da Resolução CONAMA 9/1987. 


É necessário, portanto, suspender a audiência pública virtual da atividade de 
perfuração marítima de poços nos Blocos SEAL-M-351, SEAL-M-428, SEAL-M-430, SEAL-M-501, 
SEAL-M-503 e SEAL-M-573, na Bacia de Sergipe-Alagoas — SEAL (Projeto SEAL) agendada para 
o dia 14 de setembro de 2021, em razão do manifesto prejuízo do direito de participação das 
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comunidades tradicionais e quilombolas na referida atividade, que pode impactar as suas vidas, e da 
inobservância à Convenção 169 da OTT, sob pena de multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais) 
por dia de descumprimento e sob pena de nulidade do ato. 


Além disso, é imperativa a realização — observadas as normas sanitárias locais — de 
consultas presenciais prévias, livres e informadas às comunidades tradicionais (quilombolas, 
extrativistas, indígenas, pescadores artesanais etc.) que serão afetadas pelo empreendimento, 


conforme previsto no art. 6º da Convenção 169 da OTT, antes da emissão de qualquer ato de 


caráter autorizativo ou parecer que legitime a viabilidade do empreendimento, bem como 
antes da audiência pública de amplo acesso, devendo o IBAMA apresentar em juízo o 


cronograma de consultas que abranja todas as comunidades tradicionais potencialmente impactadas 
pelo empreendimento. 


Uma vez realizadas as consultas presenciais prévias, livres e informadas às 
comunidades tradicionais, urge que o IBAMA realize, sem demora, as audiências públicas do 
referido empreendimento de forma presencial ou ao menos em formato híbrido 
(presencialmente com transmissão online e em pontos de acesso), observadas as normas 
sanitárias locais, em razão dos povos tradicionais afetados possuírem dificuldade de acesso 
tecnológico, de mídia e de conexão à internet. 


Assim, o exame do caso em debate demonstra que estão presentes os dois 
requisitos necessários à concessão do pedido de tutela de urgência, previsto no art. 300 do 
CPC: a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 


A probabilidade do direito (fumus boni inris) consiste justamente na clarividência do 
direito das comunidades tradicionais de serem ouvidas presencialmente de maneira prévia, livre e 
informada, e de patticiparem de audiência pública presencial, conforme fartamente fundamentado e 
consoante entenderam os Tribunais Regionais Federais da 1º e 4º Região nos acórdãos transcritos no 
tópico precedente, o que está sendo destespeitado pelo IBAMA ao manter a realização de audiência 
pública virtual. 


Já o perigo de dano (periculum in mora) encontra respaldo na proximidade da data 
agendada para a audiência pública virtual, prevista para o próximo dia 14 de setembro de 2021. 


Demonstra-se necessário a concessão de tutela de urgência em relação a obrigação 
de não fazer para que o IBAMA não promova a audiência pública virtual do dia 14 de 
setembro, suspendendo-a, e, devido à tutela de urgência com imposição de obrigação de fazer, 
realize — observadas as normas sanitárias locais — as consultas presenciais prévias, livres e 
informadas às comunidades tradicionais (quilombolas, extrativistas, indígenas, pescadores 
artesanais etc.) que serão afetadas pelo empreendimento, conforme previsto no art. 6º da 
Convenção 169 da OTT, antes da emissão de qualquer ato de caráter autorizativo ou parecer 

ue legitime a viabilidade do empreendimento, bem como antes da audiência pública de 
amplo acesso, devendo o IBAMA apresentar em juízo o cronograma de consultas que abranja 
todas as comunidades tradicionais potencialmente impactadas pelo empreendimento, para só então 
agendar a audiência pública em formato presencial ou híbrido, tudo sob pena de astreintes no valor 
de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e de nulidade dos atos administrativos em questão. 





Vale ressaltar que o pedido acima está em total harmonia com o $3º do art. 300 do 
CPC, uma vez que inexiste perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão, podendo e devendo a 
audiência pública da Resolução CONAMA 1/1987 ser posteriormente realizada, viabilizando o 
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prosseguimento do licenciamento ambiental Processo nº: 02001.006112/2019-16, o que dependerá 
tão somente da celeridade e do empenho do IBAMA em atender aos ditames da legislação e 
tratados internacionais de regência. 


5 - DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS FINAIS 


Por todo o exposto, requer o Ministério Público Federal: 


1) a concessão de tutela de urgência liminar, com fulcro no art. 300 do 
CPC, para impor ao IBAMA: 


1.a) a suspensão da audiência pública virtual da atividade de perfuração 
marítima de poços nos Blocos SEAL-M-351, SEAL-M-428, SEAL-M-430, 
SEAL-M-501, SEAL-M-503 e SEAL-M-573, na Bacia de Sergipe-Alagoas — 
SEAL (Projeto SEAL, Processo nº: 02001.006112/2019-16) agendada para o 
dia 14 de setembro de 2021, em razão do manifesto prejuízo do direito de 
participação das comunidades tradicionais e quilombolas na referida atividade, 
que pode impactar as suas vidas, e da inobservância à Convenção 169 da OTT, 
sob pena de multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por dia de 
descumprimento e sob pena de nulidade do ato; 


1.b) a obrigação de realizar — observadas as normas sanitárias locais — 
consultas presenciais prévias, livres e informadas às comunidades 
tradicionais (quilombolas, extrativistas, indígenas, pescadores artesanais etc.) 
que serão afetadas pelo empreendimento objeto do Processo nº: 
02001.006112/2019-16, conforme previsto no art. 6º da Convenção 169 da 


OIT, antes da emissão de qualquer ato de caráter autorizativo ou parecer 
que legitime a viabilidade do empreendimento, bem como antes da 
audiência pública de amplo acesso, devendo o IBAMA apresentar em 


juízo, em prazo reputado razoável por Vossa Excelência (sugerindo-se 10 dias), 
o cronograma de consultas que abranja todas as comunidades tradicionais 
potencialmente impactadas pelo empreendimento, sob pena de multa diária de 
R$ 10.000,00 (dez mil reais) por dia de descumprimento; 


1.c) uma vez realizadas as consultas presenciais prévias, livres e informadas às 
comunidades tradicionais, a obrigação de realizar as audiências públicas da 
Resolução CONAMA 1/1987 acerca do referido empreendimento de 
forma presencial ou ao menos em formato híbrido (presencialmente com 
transmissão online e em pontos de acesso), observadas as normas sanitárias 
locais, em razão dos povos tradicionais afetados possuírem dificuldade de 
acesso tecnológico, de mídia e de conexão à internet, sob pena de multa diária 
de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por dia de descumprimento e sob pena de 
nulidade do ato; 


2) a citação do demandado pata a audiência de conciliação do art. 319, VH, 
do CPC, ou, em não sendo o caso, para apresentar defesa no prazo legal, sob 
pena de revelia, nos termos dos artigos 344 e seguintes do CPC; 


3) a produção de todos os meios de prova em direito admitidos, 
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especificando-se desde já a oitiva das lideranças quilombolas que trouxeram as 
irregularidades narradas nesta petição inicial ao MPF; 


4) a confirmação da tutela de urgência e a condenação do IBAMA a: 


4a) suspender a audiência pública virtual da atividade de perfuração 
marítima de poços nos Blocos SEAL-M-351, SEAL-M-428, SEAL-M-430, 
SEAL-M-501, SEAL-M-503 e SEAL-M-573, na Bacia de Sergipe-Alagoas — 
SEAL (Projeto SEAL, Processo nº: 02001.006112/2019-16) agendada para o 
dia 14 de setembro de 2021, em razão do manifesto prejuízo do direito de 
participação das comunidades tradicionais e quilombolas na referida atividade, 
que pode impactar as suas vidas, e da inobservância à Convenção 169 da OIT, 
sob pena de multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por dia de 
descumprimento e sob pena de nulidade do ato; 


4.b) a realizar — observadas as normas sanitárias locais — consultas 
presenciais prévias, livres e informadas às comunidades tradicionais 
(quilombolas, extrativistas, indígenas, pescadores artesanais etc.) que serão 
afetadas pelo empreendimento objeto do Processo nº: 02001.006112/2019- 
16, conforme previsto no art. 6º da Convenção 169 da OIT, antes da emissão 


de qualquer ato de caráter autorizativo ou parecer que legitime a 


viabilidade do empreendimento, bem como antes da audiência pública 
de amplo acesso, devendo o IBAMA apresentar em juízo, em prazo reputado 


razoável por Vossa Excelência (sugerindo-se 10 dias), o cronograma de 
consultas que abranja todas as comunidades tradicionais potencialmente 
impactadas pelo empreendimento, sob pena de multa diária de R$ 10.000,00 
(dez mil reais) por dia de descumprimento; 


4.c) uma vez realizadas as consultas presenciais prévias, livres e informadas às 
comunidades tradicionais, a obrigação de realizar as audiências públicas da 
Resolução CONAMA 1/1987 acerca do referido empreendimento de 
forma presencial ou ao menos em formato híbrido (presencialmente com 
transmissão online e em pontos de acesso), observadas as normas sanitárias 
locais, em razão dos povos tradicionais afetados possuírem dificuldade de 
acesso tecnológico, de mídia e de conexão à internet, sob pena de multa diária 
de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por dia de descumprimento e sob pena de 
nulidade do ato; 


5) a fixação de multa diária pelo eventual descumprimento da sentença 
condenatória aqui postulada, no valor mínimo de R$10.000,00 (mil reais), 
devendo os valores serem revertidos em favor do Fundo de Defesa de Direitos 
Difusos, sem prejuízo das demais sanções previstas em lei e da execução 
judicial das obrigações não cumpridas. 


Dá-se à presente causa o valor de R$10.000,00 (dez mil reais). 


Aracaju/SE, data do protocolo. 
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